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2 TJURR-1a Etapa-Juiz Substituto 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. Considere o seguinte texto: Conforme foi visto, em regra, uma lei só se revoga por outra. Dificilmente, entretanto, se poderá 

traçar de imediato a linha divisória entre o império da lei antiga e o da lei nova que a tenha revogado ou derrogado. Relações 
jurídicas existirão sempre, de tal natureza, que, entabuladas embora no regime do velho estatuto, continuarão a surtir efeitos 
quando o diploma revogador já esteja em plena vigência. Outras, de acabamento apenas começado, terão sido surpreendidas 
por nova orientação inaugurada pelo legislador. Por outro lado, tal pode ser o teor do estatuto novo, que as situações que 
pretenda abranger mais parecerão corresponder ao império do diploma revogado. Ora, é exatamente a esse entrechoque dos 
mandamentos da lei nova com os da lei antiga, que se denomina conflito das leis no tempo.  

(FRANÇA, R. Limongi. Manual de Direito Civil. v. 1. p. 37. 4. ed. Revista dos Tribunais, 1980). 
 
 A legislação brasileira sobre essas questões dispõe que  

(A) a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, salvo nas matérias de ordem pública, em 
que sempre prevalecerá a lei nova. 

 
(B) a lei em nenhuma hipótese terá efeito retroativo, embora nada disponha sobre sua aplicação às situações pendentes. 
 
(C) cabe ao juiz decidir por equidade, nada prescrevendo sobre elas. 
 
(D) a lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 
 
(E) a lei terá efeito imediato e geral, proibindo, em qualquer circunstância, sua retroatividade. 

 
 
2. Joana e Pedro, casados sob o regime da comunhão universal de bens, tiveram apenas um filho, José. Pedro embarcou em uma 

aeronave que desapareceu, havendo prova de que se acidentara, mas a aeronave não foi encontrada, dando as autoridades por 
cessadas as buscas. Alguns meses depois, José, com trinta anos, solteiro e sem descendente, saiu em viagem, da qual voltaria 
em trinta dias, não deixando procurador; entretanto, não retornou, sendo considerado desaparecido pelas autoridades policiais. 
Pedro e José possuíam bens, e Joana, pretendendo arrecadá-los, administrá-los e neles suceder, poderá  
(A) requerer a declaração de morte presumida de Pedro ao juiz, que fixará a data provável do falecimento, sendo a meação 

atribuída a ela e a herança a José, em processo de inventário, bem como, pedir a declaração de ausência de José, cuja 
sucessão provisória se abrirá decorrido um ano da arrecadação de seus bens, mas a sucessão definitiva se abrirá  
dez anos depois de passada em julgado a sentença que conceder a sucessão provisória. 

 
(B) requerer a declaração de morte presumida de Pedro e de José ao juiz, que fixará as datas prováveis dos falecimentos, 

sendo a meação decorrente da morte do cônjuge e a herança, pela morte do filho, atribuídas a ela em processo de 
inventário. 

 
(C) apenas requerer a arrecadação dos bens de José e de Pedro, sendo nomeada curadora, até que se abra a sucessão 

definitiva deles, dez anos depois de passada em julgado a sentença que conceder a sucessão provisória, ou quando 
completarem oitenta anos e fizer cinco anos das últimas notícias de cada um deles, quando, então, todos os bens serão 
atribuídos a Joana, em processo de inventário. 

 
(D) somente requerer a arrecadação dos bens de José e de Pedro, sendo nomeada curadora, até que, decorridos dois anos 

do desparecimento da aeronave em que Pedro se encontrava e dez anos do desaparecimento de José, seja possível 
requerer ao juiz a abertura da sucessão definitiva de ambos, quando, então, seus bens serão atribuídos a Joana, 
independentemente da realização de inventário, suprido pela arrecadação. 

 
(E) somente pedir ao juiz um alvará para administrar, como curadora, os bens de ambos e, se necessária a venda, requerer 

alienação judicial, porque o ausente se considera absolutamente incapaz, até que o juiz declare a morte presumida de 
ambos, decorridos dez anos de seus desaparecimentos, e possam abrir-se os respectivos inventários, nos quais todos os 
bens remanescentes serão atribuídos a Joana. 

 
 
3. NÃO podem ser objeto de alienação:  

(A) os imóveis considerados por lei como bem de família. 
(B) em nenhuma hipótese, os bens públicos de uso especial e os dominicais. 
(C) os frutos e produtos não separados do bem principal. 
(D) a herança de pessoa viva e os bens impenhoráveis por disposição testamentária. 
(E) os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial, enquanto conservarem legalmente essa qualificação. 

 
 
4. A respeito da prescrição e da decadência considere as seguintes afirmações: 
 
 I. A prescrição e a decadência fixadas em lei são irrenunciáveis. 
 
 II. A decadência convencional pode ser alegada pela parte a quem aproveita somente dentro do prazo da contestação, mas 

a decadência legal pode ser alegada a qualquer tempo no processo e o juiz dela deverá conhecer de ofício.  
 III. O juiz pode, de ofício, reconhecer a prescrição, ainda que a pretensão se refira a direitos patrimoniais, mas não pode, de 

ofício, suprir a alegação, pela parte, de decadência convencional.  
 IV. Salvo disposição legal em contrário, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem ou interrompem 

a prescrição.  
 V. Não corre prescrição pendente condição suspensiva ou ação de evicção. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) III, IV e V. 

(D) I, II e IV. 

(E) II, IV e V. 
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TJURR-1a Etapa-Juiz Substituto 3 

5. Os menores Joaquim, com dezessete anos e João, com 
dezesseis anos de idade, causaram lesões corporais em 
um transeunte, quando praticavam esporte violento, tendo 
o pai deles, Manoel, sido condenado a pagar os danos.  
Nesse caso, Manoel 

 
(A) só poderá reaver de João, depois que ele atingir a 

maioridade, metade do que pagou, porque era relati-
vamente incapaz quando praticou o ato ilícito. 

 
(B) não poderá reaver dos filhos o que pagou a título de 

indenização, mesmo depois de eles atingirem a 
maioridade. 

 
(C) poderá reaver de ambos o que pagou a título de in-

denização, mas não incidirá correção monetária, 
nem vencerão juros, até que cada um deles atinja a 
maioridade. 

 
(D) não poderá reaver o que pagou a título de indeni-

zação, mas esses filhos terão de trazer à colação o 
que o pai despendeu, se houver outro irmão, a fim 
de se igualarem as legítimas. 

 
(E) poderá reaver de ambos os filhos o que pagou a 

título de indenização com correção monetária, mas 
sem acréscimo de juros, mesmo depois que atin-
girem a maioridade. 

_________________________________________________________ 
 

6. Considera-se título ao portador 
 

(A) qualquer título de crédito eletrônico. 
(B) a nota promissória. 
(C) a letra de câmbio. 
(D) somente o cheque que não for nominativo. 
(E) o bilhete de loteria. 

_________________________________________________________ 
 

7. Qualquer que seja o regime de bens do casamento, tanto 
o marido quanto a mulher podem livremente 

 
(A) reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, 

doados ou transferidos pelo outro cônjuge ao con-
cubino, desde que provado que os bens não foram 
adquiridos pelo esforço comum destes, se o casal 
estiver separado de fato por mais de cinco anos. 

 
(B) alienar os bens imóveis gravados com cláusula de 

incomunicabilidade. 
 
(C) prestar fiança ou aval, desde que o valor por que se 

obriga não supere o de seus bens particulares. 
 
(D) comprar a crédito as coisas necessárias à economia 

doméstica, mas não poderão obter por empréstimo 
as quantias necessárias para sua aquisição. 

 
(E) propor ação de usucapião de bem imóvel. 

_________________________________________________________ 
 

8. Roberto e Marieta possuem os filhos Marcos, com vinte e 
cinco anos, Antonio, com vinte anos e Mônica, com doze 
anos de idade. Os pais, pretendendo vender um imóvel 
para Marcos, 

 
(A) terão de pedir a venda judicial, em que Marcos po-

derá exercer o direito de preferência. 
 
(B) deverão obter o consentimento de Antonio, sem o 

qual a venda será nula, mas não precisarão do con-
sentimento de Mônica, que é absolutamente incapaz. 

 
(C) não poderão realizar o negócio enquanto Mônica for 

absolutamente incapaz, devendo aguardar  que ela 
complete dezesseis anos para ser emancipada e 
consentir na venda, juntamente com Antonio. 

 
(D) deverão obter o consentimento de Antonio e de Mô-

nica, sendo que, para esta, terá de ser dado curador 
especial pelo juiz. 

 
(E) poderão fazê-lo livremente, se o valor desse imóvel 

não exceder o disponível, mas se o exceder depen-
derão do consentimento de Antonio, que, necessa-
riamente, figurará na escritura como curador espe-
cial de Mônica. 

9. O direito a alimentos que têm os filhos é 
 

(A) renunciável, se tiverem, comprovadamente, recursos 
financeiros decorrentes de sucessão hereditária. 

 

(B) irrenunciável, embora possam não exercê-lo, sendo 
o respectivo crédito insuscetível de cessão, compen-
sação ou penhora. 

 

(C) irrenunciável, mas pode ser objeto de cessão, para 
atender a obrigações assumidas com sua educação 
ou tratamento de saúde. 

 

(D) renunciável, quando se tornarem relativamente inca-
pazes, porque a partir dos dezesseis anos lhes é 
permitido o exercício de trabalho ou profissão. 

 

(E) irrenunciável e o respectivo crédito insuscetível de 
cessão, embora possa ser compensado com suas 
dívidas ao alimentante. 

_________________________________________________________ 
 

10. Ao discorrer sobre as obrigações sem prazo, Agostinho 
Alvim exemplifica: ...se o devedor confessa dever certa 
soma que restituirá quando lhe fôr pedida, ou no caso da 
doação de um terreno, tendo o donatário aceito o encargo 
de construir, sem que entretanto se haja estipulado prazo. 
Em tais casos, a obrigação não se vence pelo decurso do 
tempo, por mais longo que êle seja  

(Da Inexecução das Obrigações e suas consequências. 
p. 123. 4. ed. Saraiva, 1972). 

 
 Não obstante isso, pôde ele concluir que 
 

(A) o remédio do credor está na interpelação, notificação 
ou protesto, para dar início à mora do devedor. 

 

(B) nesses casos o negócio jurídico é nulo, por faltar-lhe 
elemento essencial. 

 

(C) a obrigação é impossível. 
 

(D) apesar de a dívida não achar-se vencida pode ela 
ser cobrada imediatamente e sem necessidade de 
interpelação, notificação ou protesto, com base nos 
contratos celebrados. 

 

(E) o credor somente poderá demandar o devedor com 
base no princípio que veda o enriquecimento sem 
causa, porque os contratos celebrados são inefi-
cazes. 

_________________________________________________________ 
 

11. Mediante promessa de compra e venda de imóvel, em que 
se não pactuou arrependimento, celebrado por instru-
mento particular, o promitente comprador 

 
(A) adquire direito real à sua aquisição, desde que seja 

imitido na posse. 
 

(B) não poderá adquirir direito real à sua aquisição, pois 
é necessária a escritura pública. 

 

(C) adquire legalmente direito real à sua aquisição se o 
instrumento foi registrado no Cartório de Registro de 
Imóveis. 

 

(D) não adquirirá direito real à aquisição do imóvel antes 
que ocorra o pagamento integral do preço. 

 

(E) adquire direito real à sua aquisição a partir do re-
gistro do instrumento no Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos, porque com essa providência  
o contrato se presume conhecido por terceiros.
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4 TJURR-1a Etapa-Juiz Substituto 

12. Comparando-se as garantias decorrentes da alienação 
fiduciária de bem imóvel e da hipoteca, pode-se afirmar 
que, na alienação fiduciária, 

 
(A) o fiduciário transfere a propriedade resolúvel ao fidu-

ciante, enquanto na hipoteca a propriedade não é 
transferida ao credor, mas apenas sujeita o imóvel 
por vínculo real ao cumprimento da obrigação, atri-
buindo ao credor título de preferência e direito de 
sequela. 

 
(B) o credor pode, uma vez consolidada a propriedade 

em seu nome, mantê-la em seu patrimônio, para 
quitação da dívida, sem necessidade de promover-
lhe a alienação, enquanto na hipoteca é vedado o 
pacto comissório. 

 
(C) o fiduciante transfere a propriedade resolúvel ao 

fiduciário, enquanto na hipoteca a propriedade não é 
transferida ao credor, mas apenas sujeita o imóvel 
por vínculo real ao cumprimento da obrigação, 
atribuindo ao credor título de preferência e direito de 
sequela. 

 
(D) o credor não pode, depois de consolidada a proprie-

dade em seu nome, mantê-la em seu patrimônio 
para quitar a dívida, devendo promover-lhe o público 
leilão, enquanto na hipoteca, salvo disposição em 
contrário no contrato, o credor pode ficar com o obje-
to da garantia, se a dívida não for paga no ven-
cimento. 

 
(E) não pode ser credora, titular dessa garantia, pessoa 

física, porque ela só é atribuível às entidades que 
operam no SFI, enquanto na hipoteca o credor pode 
ser qualquer pessoa física capaz ou pessoa jurídica. 

_________________________________________________________ 
 

13. A respeito de contratos de seguro, considere as seguintes 
assertivas: 

 
 I. Nos seguros de dano, a garantia prometida não 

pode ultrapassar o valor do interesse segurado  no 
momento da contratação e a indenização não pode 
ultrapassar o valor do interesse segurado no 
momento do sinistro. 

 
 II. Nos seguros de pessoas, o capital segurado é 

livremente estipulado pelo proponente, que pode 
contratar mais de um seguro sobre o mesmo inte-
resse, com o mesmo ou diversos seguradores. 

 
 III. Salvo disposição em contrário, não se admite a 

transferência do contrato de seguro de dano a ter-
ceiro com a alienação ou cessão do interesse 
segurado. 

 
 IV. No seguro de vida, só podem figurar como benefi-

ciárias pessoas que estejam sob a dependência 
econômica do segurado, exceto se se tratar de 
cônjuge ou companheiro. 

 
 V. No seguro de vida  ou de acidentes pessoais para o 

caso de morte, o capital estipulado, para o caso de 
morte, não está sujeito às dívidas do segurado, 
nem se considera herança. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) I, III e IV. 

(C) II, III e V. 

(D) I, II, e V. 

(E) I, III e V. 

14. Falecendo alguém sem deixar testamento nem herdeiro 
legítimo notoriamente conhecido, os bens da herança, 
depois de arrecadados, 

 
(A) passarão imediatamente ao patrimônio do Município 

em que se encontrarem, que os manterá sob a 
condição resolutiva do aparecimento de herdeiros, 
pelo prazo de dez anos. 

 
(B) ficarão sob a guarda do Município onde se encon-

trarem, que os administrará, até que seja declarada 
a vacância e incorporados definitivamente ao seu 
patrimônio. 

 
(C) serão declarados vacantes, tendo os possíveis her-

deiros de se habilitar no  prazo de cinco anos, a 
partir da abertura da sucessão, findo o qual pas-
sarão ao patrimônio do Município em que se encon-
trarem. 

 
(D) consideram-se de herança jacente, da qual são ex-

cluídos os herdeiros colaterais e os necessários que 
não se habilitarem no prazo de um ano, a partir da 
abertura da sucessão, findo o qual a herança se 
considerará vacante e incorporada ao patrimônio do 
Município em que os bens se encontrarem. 

 
(E) ficarão sob a guarda e administração de um curador 

até sua entrega ao sucessor, devidamente habilita-
do, ou à declaração de sua vacância. 

_________________________________________________________ 
 

15. Na sucessão de colateral, não existindo outros parentes 
que prefiram na ordem da vocação hereditária, mas 
havendo do de cujus 

 
(A) sobrinho neto e primo-irmão, a herança será atribuí-

da somente ao primo-irmão. 
 
(B) sobrinho-neto, tio-avô e primo-irmão, a herança será 

partilhada entre eles, por estirpe. 
 
(C) tio e sobrinho, a herança será dividida entre eles. 
 
(D) tio e sobrinho, a herança será atribuída apenas ao 

tio. 
 
(E) sobrinho-neto, tio-avô e primo-irmão, a herança será 

partilhada entre eles, por cabeça. 
_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Civil 
 

16. Em relação à jurisdição, examine os enunciados se-
guintes: 

 
 I. Pelo princípio da aderência, os juízes e tribunais 

exercem a atividade jurisdicional apenas no territó-
rio nacional, repartida essa atividade entre os juí-
zes, de acordo com as regras de determinação de 
competência. 

 
 II. Como nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional 

senão quando a parte ou o interessado a requerer, 
em consequência nenhum procedimento judicial 
pode ser iniciado de ofício pelo juiz, sem exceção. 

 
 III. O princípio da congruência, decorrência própria do 

princípio dispositivo, não incide no tocante às ques-
tões de ordem pública, que o juiz deve examinar de 
ofício, por incidência do princípio inquisitório. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) I. 

(E) II. 
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17. Quanto às condições da ação, 
 

(A) são elas a legitimidade, o interesse processual, a 
possibilidade jurídica do pedido e os pressupostos 
de constituição e de desenvolvimento válido e re-
gular do processo. 

 
(B) o reconhecimento de que se encontram ausentes 

conduz à prolação de sentença extintiva, com re-
solução do mérito. 

 
(C) devem ser aferidas liminarmente, precluindo para o 

juiz se isto não se der. 
 
(D) se estiverem elas presentes no momento do ajuiza-

mento da demanda, mas ausentes posteriormente, 
dar-se-á a carência, devendo o juiz extinguir o 
processo sem resolução do mérito. 

 
(E) somente as partes podem alegá-las, pois o interesse 

processual de agir é delas, não podendo o juiz 
reconhecer sua ausência de ofício. 

_________________________________________________________ 
 

18. Quanto à competência, 
 

(A) se reconhecida a incompetência absoluta, o 
processo será extinto, sem resolução do mérito. 

 
(B) sua estabilidade se dá com a propositura da ação. 
 
(C) da decisão que reconhecer a incompetência relativa, 

não cabe recurso, por ausência de gravame às par-
tes. 

 
(D) como regra geral, são relevantes as modificações do 

estado de fato ou de direito ocorridas posteriormente 
à determinação da competência. 

 
(E) as ações fundadas em direito real sobre móveis 

devem ser propostas em regra no foro da situação 
da coisa, no momento da propositura. 

_________________________________________________________ 
 

19. João Costa é administrador da fazenda de propriedade de 
Dorival Nunes. O proprietário da fazenda vizinha, consi-
derando ter sido esbulhado em sua posse, propõe ação 
reintegratória contra João Costa, e não contra Dorival 
Nunes. Em razão disso, João Costa deverá, em relação a 
Dorival Nunes, 

 
(A) denunciá-lo da lide. 
 
(B) nomeá-lo à autoria. 
 
(C) chamá-lo ao processo. 
 
(D) pleitear que ele seja admitido como litisconsorte 

necessário. 
 
(E) requerer seu ingresso no processo como assistente 

litisconsorcial. 
_________________________________________________________ 
 

20. As nulidades processuais civis, 
 

(A) só podem ser declaradas após provocação das 
partes, vedado ao juiz reconhecê-las de ofício, pelo 
caráter privado das normas do processo civil. 

 
(B) devem ser declaradas necessariamente sempre que 

a matéria disser respeito a questões de ordem 
pública. 

 
(C) serão decretadas de imediato se a citação do réu for 

irregular, sem possibilidade de regularização por seu 
comparecimento espontâneo aos autos. 

 
(D) por falta de intervenção do Ministério Público em 

processo com interesse de incapazes, são insa-
náveis, haja ou não prejuízo ao incapaz. 

 
(E) são passíveis de sanação, pela incidência do 

princípio da instrumentalidade das formas. 

21. No tocante ao pedido, 
 

(A) nosso código processual adotou a teoria da substan-
ciação, segundo a qual se exige, para identificação 
do pedido, a dedução dos fundamentos de fato e de 
direito da pretensão. 

 
(B) o autor está obrigado a mencionar, ao menos, o 

texto de lei no qual o pedido se fundamenta, sob 
pena de indeferimento da petição inicial. 

 
(C) será sempre certo ou determinado, em obediência 

ao princípio da congruência. 
 
(D) quando se pedir ao réu a prestação de um ato ou 

pagamento de quantia certa, poderá o autor requerer 
a cominação de pena pecuniária diária, como 
“astreintes”, para o caso de descumprimento da 
sentença ou de decisão antecipatória de tutela. 

 
(E) pode o autor formular pedido alternativo, mas não 

sucessivo, que é defeso pelo sistema processual 
civil. 

_________________________________________________________ 
 

22. Ocorrendo revelia, 
 

(A) a presunção de veracidade dos fatos afirmados pelo 
autor não admite prova contrária. 

 
(B) seus efeitos, em nenhuma hipótese, podem ser 

excluídos, dada sua gravidade. 
 
(C) verificando o juiz um direito indisponível, ainda que o 

réu não conteste, o autor tem de fazer a prova dos 
fatos constitutivos de seu direito, defeso ao juiz o 
julgamento antecipado da lide. 

 
(D) embora haja a presunção de veracidade dos fatos 

alegados pelo autor, o réu revel tem o direito de ser 
intimado dos atos processuais subsequentes, tenha 
ou não advogado constituído nos autos. 

 
(E) seus efeitos só ocorrem em relação aos réus citados 

por edital ou por hora certa. 
_________________________________________________________ 
 

23. Quanto ao cumprimento da sentença: 
 

(A) A impugnação ao cumprimento da sentença será 
recebida como regra geral nos efeitos devolutivo e 
suspensivo, podendo o juiz atribuir somente efeito 
devolutivo se do duplo efeito advier prejuízo irrepará-
vel ou de difícil reparação ao credor. 

 
(B) É definitiva a execução da sentença transitada em 

julgado e provisória quando se tratar de sentença 
impugnada mediante recurso recebido nos efeitos 
devolutivo e suspensivo. 

 
(C) Na impugnação ao cumprimento da sentença, se o 

executado alegar que o exequente, em excesso de 
execução, pleiteia quantia superior à condenação, de-
verá declarar de imediato o valor que entende cor-
reto, sob pena de rejeição liminar dessa impugna-
ção. 

 
(D) A decisão que resolver a impugnação ao cumpri-

mento de sentença é recorrível sempre por meio de 
agravo de instrumento. 

 
(E) A execução provisória corre por conta e risco do 

credor, devendo os atos que importem levantamento 
de depósito em dinheiro ou alienação de proprieda-
de serem precedidos necessariamente de caução 
idônea, sem exceção. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



www.pciconcursos.com.br

 

6 TJURR-1a Etapa-Juiz Substituto 

24. Em relação aos recursos, é INCORRETO afirmar: 
 

(A) O rol dos recursos previstos no sistema processual 
civil é taxativo, não se admitindo ampliações não 
estabelecidas expressamente. 

 
(B) O princípio da singularidade é aquele pelo qual cada 

decisão judicial só é atacada por um único tipo de 
recurso, defeso à parte ou ao interessado interpor 
mais de um tipo de recurso contra a mesma deci-
são. 

 
(C) O princípio da fungibilidade recursal é aquele pelo 

qual se permite a troca de um recurso por outro, ou 
seja, atendidos a certos requisitos o tribunal pode 
conhecer do recurso erroneamente interposto. 

 
(D) A proibição da reformatio in pejus envolve inclusive 

as questões de ordem pública que devem ser 
examinadas de ofício pelo tribunal como decorrência 
do efeito translativo recursal. 

 
(E) Entre outros, são requisitos de admissibilidade dos 

recursos a tempestividade, a legitimidade e o inte-
resse recursais, a regularidade formal e o preparo. 

_________________________________________________________ 
 

25. Em relação às execuções de prestação alimentícia e 
contra a Fazenda Pública: 

 
(A) O cancelamento de pensão alimentícia de filho que 

atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial, 
mediante contraditório, ainda que nos próprios au-
tos. 

 
(B) O débito alimentar que autoriza a prisão civil do 

alimentante é o que compreende as três prestações 
anteriores ao ajuizamento da execução, sem cumu-
lação possível com as que se vencerem no curso do 
processo, a serem requeridas por ação autônoma. 

 
(C) Na execução por quantia certa contra a Fazenda 

Pública, será ela citada para opor embargos no 
prazo de trinta dias, sob pena de imediato sequestro 
do valor devido em favor do credor. 

 
(D) Não é cabível execução por título extrajudicial contra 

a Fazenda Pública, mas apenas por meio de título 
judicial. 

 
(E) A decisão incidental que indefere o pedido de de-

creto de prisão civil do devedor de alimentos é 
recorrível por meio de apelação. 

_________________________________________________________ 
 

26. Nas execuções por quantia certa contra devedor solvente 
 

(A) são impenhoráveis os frutos e rendimentos dos bens 
inalienáveis, em qualquer hipótese, por sua natu-
reza. 

 
(B) é absolutamente impenhorável qualquer quantia de-

positada em caderneta de poupança, desde que 
única. 

 
(C) o conceito de impenhorabilidade do bem de família 

abrange o imóvel pertencente às pessoas viúvas e 
divorciadas, mas não aos solteiros. 

 
(D) na execução contra instituição financeira, é penho-

rável o numerário disponível, inclusive as reservas 
bancárias mantidas no Banco Central. 

 
(E) é legítima a penhora da sede do estabelecimento 

comercial. 

27. Examine os enunciados seguintes, relativos aos proces-
sos em curso nos Juizados Especiais Cíveis: 

 
 I. Em razão do princípio da celeridade, poderá ser 

realizada citação por edital ou por hora certa, mas o 
comparecimento espontâneo do réu suprirá a falta 
ou a nulidade do ato citatório. 

 
 II. Caberão embargos de declaração quando, na sen-

tença ou acórdão, houver obscuridade, contradição, 
omissão ou dúvida. 

 
 III. Na execução de título executivo extrajudicial, no 

valor de até quarenta salários mínimos, efetuada a 
penhora, o devedor será intimado a comparecer à 
audiência de conciliação, quando poderá oferecer 
embargos, por escrito ou verbalmente; em tal au-
diência buscar-se-á o meio mais rápido e eficaz 
para a solução do litígio, se possível com dispensa 
da alienação judicial. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) I e III. 

(D) I. 

(E) II. 
_________________________________________________________ 

 
Direito do Consumidor 

 
28. Nas ações em que o consumidor for parte, o juiz inverterá 

o ônus da prova em seu favor quando, 
 

(A) segundo as regras ordinárias de experiência, con-
vencer-se da hipossuficiência do consumidor, mas 
desde que a prova seja útil e o fornecedor tenha 
meios para sua produção. 

 
(B) embasado necessariamente em prova pré-constituí-

da, convencer-se da hipossuficiência do consumidor, 
qualquer que seja o objeto da prova, mas desde que 
o fornecedor tenha meios para sua produção. 

 
(C) embasado necessariamente em prova pré-constituí-

da, convencer-se da hipossuficiência do consumidor, 
qualquer que seja o objeto da prova e ainda que o 
fornecedor não tenha meios para sua produção. 

 
(D) embasado necessariamente em prova pré-constituí-

da, convencer-se da pobreza do consumidor, mas 
desde que a prova seja útil e o fornecedor tenha 
meios para sua produção. 

 
(E) segundo as regras ordinárias de experiência, con-

vencer-se da pobreza do consumidor, qualquer que 
seja o objeto da prova, mas desde que o fornecedor 
tenha meios para sua produção. 

_________________________________________________________ 
 

29. Empresa “Coisa Boa” adquiriu alimentos para festa de 
confraternização de seus funcionários. A aquisição foi 
realizada por Maria, responsável pelo setor de compras. 
Após a festa de confraternização, todos os funcionários da 
empresa passaram mal, assim como seus familiares, 
descobrindo-se que os produtos adquiridos por Maria 
estavam estragados. De acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor, para fins de responsabilização por fato do 
produto, considera(m)-se consumidor(es) 

 
(A) apenas Maria, que adquiriu o produto. 
 
(B) apenas a empresa Coisa Boa, que era destinatária 

final do produto. 
 
(C) apenas Maria, como adquirente do produto, e a 

empresa Coisa Boa, sua destinatária final. 
 
(D) todas as vítimas do evento danoso. 
 
(E) todos os funcionários da empresa Coisa Boa, porém 

não seus familiares. 
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30. Camila teve a perna amputada por Marcelo, médico ci-
rurgião empregado do Hospital Mais Saúde. Muito abalada, 
ajuizou ação contra Marcelo e contra o Hospital Mais 
Saúde. Em contestação, Marcelo sustentou ter realizado o 
procedimento para salvar a vida de Camila, que estava 
acometida de grave infecção. O Hospital Mais Saúde sus-
tentou não ter responsabilidade pela conduta de seus em-
pregados. Comprovado o dano, o Hospital Mais Saúde se-
rá responsabilizado pelo ato de Marcelo 

 
(A) objetivamente, mas apenas se ficar caracterizado 

que há nexo entre sua conduta e a infecção, não 
respondendo por atos de terceiros, em nenhuma hi-
pótese. 

 
(B) subjetivamente, mas apenas se ficar caracterizado 

que teve culpa direta pela infecção e pela contra-
tação de Marcelo. 

 
(C) subjetivamente, por culpa presumida, se ficar ca-

racterizado que Marcelo agiu com culpa. 
 
(D) objetivamente, ainda que Marcelo não tenha agido 

com culpa. 
 
(E) objetivamente, se ficar caracterizado que Marcelo 

agiu com culpa. 
_________________________________________________________ 
 

31. Analise as proposições abaixo, a respeito da responsa-
bilidade por fato e vício do produto: 

 
 I. Constatado vício do produto, o consumidor pode 

sempre exigir, de imediato, alternativamente e à 
sua escolha, a substituição do produto, a restituição 
da quantia paga ou o abatimento proporcional do 
preço, salvo se as partes tiverem, em separado, 
convencionado cláusula estipulando exoneração à 
garantia legal. 

 
 II. Em regra, o comerciante é solidariamente respon-

sável pelos danos causados por produtos defei-
tuosos. 

 
 III. A responsabilidade pelo fato do produto é objetiva 

mas admite excludentes de responsabilização. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 
 
(B) II e III. 
 
(C) II. 
 
(D) I e II. 
 
(E) I e III. 

_________________________________________________________ 
 

32. Leopoldo consumiu um iogurte adquirido no supermercado 
Qui Tuti. O produto estava deteriorado, por falta de acon-
dicionamento, o que o levou a ser hospitalizado. Pretende 
ajuizar ação contra o Supermercado Qui Tuti para ser res-
sarcido das despesas realizadas com a internação. A pre-
tensão de Leopoldo 

 
(A) prescreverá em 3 anos, contados do conhecimento 

do dano. 
 
(B) decairá em 90 dias, contados da entrega do produto. 
 
(C) prescreverá em 5 anos, contados do conhecimento 

do dano. 
 
(D) decairá em 30 dias, contados do conhecimento do 

vício do produto. 
 
(E) prescreverá em 3 anos, contados do conhecimento 

do vício do produto. 

33. Francisco adquiriu um celular da empresa Linha Ltda. 
Ao ligá-lo, o aparelho explodiu, causando danos em 
Francisco, que ajuizou ação de reparação contra a em-
presa. O pedido de reparação foi julgado procedente por 
sentença transitada em julgado. Quando do cumprimento do 
julgado, constatou-se que a Linha Ltda. não possuía re-
cursos para satisfação do débito, em razão de estado de 
insolvência causado por má administração. Descobriu-se, 
por outro lado, que a empresa Capacidade Ltda., per-
tencente ao mesmo grupo societário, possui recursos 
suficientes para tanto. Nesse caso, o juiz poderá 

 
(A) responsabilizar subsidiariamente a empresa Capaci-

dade Ltda., porém não desconsiderar a persona-
lidade jurídica da empresa Linha Ltda. 

 
(B) desconsiderar a personalidade jurídica da empresa 

Linha Ltda. e responsabilizar subsidiariamente a em-
presa Capacidade Ltda. 

 
(C) desconsiderar a personalidade jurídica da empresa 

Linha Ltda., porém não responsabilizar subsidiaria-
mente a empresa Capacidade Ltda. 

 
(D) desconsiderar a personalidade jurídica da empresa 

Linha Ltda. e responsabilizar solidariamente a em-
presa Capacidade Ltda. 

 
(E) de imediato, desconsiderar a personalidade jurídica de 

ambas as empresas, Linha Ltda. e Capacidade Ltda. 
_________________________________________________________ 
 

34. Construtora Muro Alto lançou empreendimento imobiliário 
pelo qual se interessou André, especialmente pelo fato de 
que, em publicidade escrita, verificou que o imóvel con-
taria com ampla academia de ginástica, com os mais di-
versos aparelhos. Levando isto em conta, adquiriu uma 
unidade do empreendimento, por intermédio de imobiliária. 
Quando da entrega do imóvel, porém, no que seria a sala 
de ginástica, havia apenas um aparelho para exercícios 
abdominais. Inconformado, contatou a Construtora Muro 
Alto, que se recusou a adquirir outros aparelhos sob o 
fundamento de que a imagem constante da publicidade 
escrita seria meramente ilustrativa, conforme informado, 
em letras minúsculas, no verso do panfleto publicitário. 
Nesse caso, André  

 
(A) não possui direito fundado na publicidade escrita, a 

qual trouxe informação de que as imagens eram me-
ramente ilustrativas. 

 
(B) poderá aceitar outro produto, rescindir o contrato ou 

exigir o cumprimento forçado da obrigação assumida 
pela Construtora Muro Alto na publicidade escrita, a 
qual deve ser clara e precisa. 

 
(C) poderá apenas postular perdas e danos diretamente 

contra a Construtora Muro Alto e subsidiariamente 
contra a imobiliária. 

 
(D) não possui direito fundado na publicidade escrita, pois 

a publicidade não vincula o fornecedor. 
 
(E) poderá apenas postular perdas e danos, contra a 

construtora Muro Alto e contra a imobiliária, que res-
pondem solidariamente. 

_________________________________________________________ 
 

35. A respeito da proteção ao consumidor, é correto afirmar que 
 

(A) os contratos obrigam o consumidor ainda que não 
lhe seja dada oportunidade de tomar conhecimento 
prévio de seu conteúdo. 

 
(B) inexiste direito de arrependimento nas relações de 

consumo, ainda que a compra tenha ocorrido fora do 
estabelecimento, somente se podendo realizar troca 
de bem em razão de vício do produto. 

 
(C) as declarações constantes de recibos e pré-con-

tratos não vinculam o fornecedor. 
 
(D) as cláusulas contratuais, quando claras e precisas, 

são interpretadas de maneira mais favorável ao for-
necedor. 

 
(E) a garantia contratual é complementar à legal e será 

conferida mediante termo escrito. 
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Direito da Criança e do Adolescente 

 
36. Joana encontra-se no sétimo mês de gravidez e informa à 

enfermeira do posto de saúde onde faz o pré-natal que 
pretende entregar o nascituro para adoção. Segundo o 
que obriga expressamente o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n

o
 8.069/90), diante de tal informação, 

deve o serviço de saúde 
 

(A) cadastrar Joana no programa de parto anônimo e 
encaminhá-la ao serviço de referência. 

 
(B) encaminhar Joana à Justiça da Infância e da Juven-

tude. 
 
(C) acionar a rede socioassistencial com vistas a incluir 

Joana e sua família em programas de auxílio e pro-
moção familiar. 

 
(D) comunicar a situação ao Conselho Tutelar, a fim de 

que sejam aplicadas as medidas protetivas cabíveis. 
 
(E) acompanhar a gestante e, após o parto, se mantida a 

intenção de entregar a criança, reportar os fatos ao 
Ministério Público para ajuizamento das ações perti-
nentes. 

_________________________________________________________ 
 

37. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei  
n

o
 8.069/90), sob pena de responsabilidade, 

 
(A) não poderá o adolescente a quem se atribua autoria 

de ato infracional ser algemado ou transportado em 
compartimento fechado de veículo policial. 

 
(B) deverá a autoridade judiciária transferir a criança 

disponível à adoção para serviço de acolhimento ins-
titucional sediado na comarca de residência dos pre-
tendentes habilitados conforme indicação do cadas-
tro nacional. 

 
(C) deverão as entidades que mantenham programa de 

acolhimento comunicar ao Conselho Tutelar, até o 
segundo dia útil imediato, o acolhimento de criança 
ou adolescente realizado em caráter excepcional 
sem prévia determinação da autoridade competente. 

 
(D) não poderá ser ultrapassado o prazo máximo de 

cinco dias para remover, para entidade adequada, 
adolescente internado provisoriamente que se en-
contre recolhido em seção isolada dos adultos den-
tro de repartição policial. 

 
(E) deverá o juiz examinar a possibilidade de internação 

imediata, em estabelecimento educacional, de crian-
ça ou adolescente autores de ato infracional que 
vivenciem condição peculiar de vulnerabilidade pes-
soal e social decorrente do abandono familiar. 

_________________________________________________________ 
 

38. Segundo determina expressamente o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (Lei n

o
 8.069/90), cabe ao órgão federal 

responsável pela política indigenista 
 
(A) comunicar à autoridade judiciária competente os 

casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, 
de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos 
contra criança ou adolescente indígena. 

 
(B) autorizar, fundado em laudos antropológicos, a sub-

missão de adolescente indígena ao procedimento de 
apuração de ato infracional e aplicação de medidas 
socioeducativas perante a Justiça da Infância e Ju-
ventude. 

 
(C) recrutar, selecionar e cadastrar pessoas ou famílias 

indígenas dispostas a receber, sob guarda, tutela ou 
adoção, crianças pertencentes a suas etnias ou 
grupos étnicos que estejam afastadas do convívio 
familiar. 

 
(D) disponibilizar representante para oitiva e intervenção 

perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar 
responsável por acompanhar casos de colocação de 
criança ou adolescente indígena em família substi-
tuta. 

 
(E) assessorar o Juiz da Infância e Juventude na elabo-

ração das portarias judiciais regulatórias do trabalho, 
educação e trânsito de crianças e adolescentes indí-
genas residentes na circunscrição do Juízo. 

39. Em relação à proteção penal de crianças e adolescentes 
contra abuso e exploração sexual, pode-se afirmar, con-
forme a legislação em vigor, que 

 

(A) é entendimento consolidado no Superior Tribunal de 
Justiça que a conduta praticada pelo cliente ocasio-
nal configura o crime de submeter criança ou adoles-
cente à prostituição ou à exploração sexual.   

 
 
(B) inexiste em nosso Direito legislação penal específica 

que permita criminalizar a posse de pornografia 
infantil e outras condutas relacionadas à pedofilia na 
internet. 

 
 
(C) o crime de estupro de vulnerável prescinde da 

elementar violência de fato ou presumida, bastando 
que o agente mantenha conjunção carnal ou prati-
que outro ato libidinoso com menor de catorze anos. 

 
 
(D) no caso de estupro, procede-se mediante ação 

penal pública incondicionada se a vítima é menor de 
14 anos e mediante ação penal pública condicionada 
se vítima é maior de 14 e menor de 18 anos. 

 
 
(E) incorre em crime próprio, de corrupção de menores, 

previsto no Código Penal, aquele que corrompe ou 
facilita a corrupção de pessoa maior de quatorze e 
menor de dezoito anos, com ela praticando ato de 
libidinagem ou induzindo-a a praticá-lo ou presen-
ciá-lo. 

_________________________________________________________ 
 

40. A Alex, com 17 anos, pela prática de roubo, foi aplicada 
medida socioeducativa de internação. Cumpridos doze 
meses da medida, chega ao juízo responsável pela execu-
ção nova sentença de internação aplicada a Alex, agora 
pela prática de um latrocínio, acontecido seis meses antes 
do roubo que resultou na sua primeira internação. Cabe 
ao juiz da execução, adotando a solução que mais se 
aproxima das regras e princípios da Lei n

o
 12.594/12, 

 

(A) operar a unificação das medidas aplicadas e deter-
minar o reinício do cumprimento da medida so-
cioeducativa de internação. 

 
 
(B) operar a unificação da execução, fixando como 

termo final para liberação compulsória do adolescen-
te a soma dos prazos máximos de duração definidos 
para  as medidas em cada sentença. 

 
 
(C) determinar a suspensão da medida de internação 

em curso e ordenar o início da execução da nova 
medida de internação aplicada, que prevalece em 
razão da antecedência cronológica e da maior 
gravidade do ato que a motivou. 

 
 
(D) determinar a cumulação das medidas, procedendo-

se à execução simultânea de ambas as sentenças, 
com elaboração de um novo plano individual de 
atendimento que considere o ato infracional de 
latrocínio e que será executado paralelamente ao 
plano decorrente da primeira sentença. 

 
 
(E) unificar as medidas, prosseguindo-se na execu- 

ção de medida de internação já em curso, sem im-
pacto nos prazos máximos de cumprimento e rea-
valiação. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



www.pciconcursos.com.br

 

TJURR-1a Etapa-Juiz Substituto 9 

 
BLOCO II 

 
Direito Penal 

 
41. No que toca à relação de causalidade, é correto afirmar 

que 
 

(A) é normativa nos crimes omissivos impróprios. 
 
(B) a superveniência de causa relativamente indepen-

dente exclui a imputação quando, por si só, produziu 
o resultado, não se podendo imputar os fatos an-
teriores a quem os praticou. 

 
(C) a previsão legal de que a omissão é penalmente 

relevante quando o omitente devia e podia agir para 
evitar o resultado, se tinha por lei obrigação de cui-
dado, proteção ou vigilância, é aplicável aos crimes 
omissivos próprios. 

 
(D) se adota em nosso sistema a teoria da conditio sine 

qua non, distinguindo-se, porém, causa de condição 
ou concausa. 

 
(E) a teoria da imputação objetiva estabelece que so-

mente pode ser objetivamente imputável um resul-
tado causado por uma ação humana quando a mes-
ma criou, para o seu objeto protegido, uma situação 
de perigo juridicamente relevante, ainda que per-
mitido, e o perigo se materializou no resultado típico. 

_________________________________________________________ 
 

42. Em relação às fases de execução do crime, pode-se 
assegurar que 

 
(A) não se tipifica crime formal contra a ordem tributá-

ria, previsto no art. 1
o
, incisos I e IV, da Lei 

n
o
 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tri-

buto, segundo entendimento sumulado. 
 
(B) a desistência voluntária também é conhecida como 

quase crime ou tentativa impossível. 
 
(C) não se admite tentativa de crime culposo. 
 
(D) há arrependimento eficaz quando o agente, por ato 

voluntário, nos crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça à pessoa, repara o dano ou restitui a 
coisa até o recebimento da denúncia ou da queixa. 

 
(E) há tentativa imperfeita quando, apesar de ter o 

agente realizado toda a fase de execução, o re-
sultado não ocorre por circunstâncias alheias à sua 
vontade. 

_________________________________________________________ 
 

43. No concurso formal, 
 

(A) aplica-se a mais grave das penas cabíveis ou, se 
iguais, somente uma delas, mas aumentada, em 
qualquer caso, de um sexto até a metade, ainda que 
os crimes concorrentes resultem de desígnios au-
tônomos. 

 
(B) a pena poderá exceder a que seria cabível pela re-

gra do concurso material. 
 
(C) o agente, mediante uma só ação ou omissão, desde 

que necessariamente dolosa, pratica dois ou mais 
crimes. 

 
(D) a pena de multa deverá receber o mesmo acréscimo 

imposto à pena privativa de liberdade. 
 
(E) aplicável a suspensão condicional do processo, se-

gundo entendimento sumulado, quando a pena mí-
nima cominada, seja pelo somatório, seja pela inci-
dência da majorante, não ultrapassar o limite de 
1 (um) ano. 

44. No concurso de causas de aumento ou de diminuição, 
 

(A) o juiz pode limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que me-
nos aumente ou diminua. 

 

(B) todas devem ser aplicadas, se previstas na parte 
geral do Código Penal. 

 

(C) o juiz pode limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, independentemente de a causa ser pre-
vista na parte especial ou geral do Código Penal. 

 

(D) a pena deve aproximar-se do limite indicado pelas 
circunstâncias preponderantes, entendendo-se como 
tais as que resultam dos motivos determinantes do 
crime, da personalidade e da reincidência. 

 

(E) o juiz pode limitar-se a um só aumento ou a uma só 
diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que me-
nos aumenta e mais diminua. 

_________________________________________________________ 
 

45. A pena de multa 
 

(A) prescreve em três anos, quando for a única comi-
nada ou aplicada. 

 

(B) pode substituir, ainda que isoladamente, a pena pri-
vativa de liberdade nos casos de violência domés-
tica e familiar contra a mulher. 

 

(C) é fixada em salários mínimos, considerada a 
situação econômica do réu. 

 

(D) pode substituir pena privativa de liberdade e ser 
aplicada em conjunto com restritiva de direitos, na 
condenação superior a 1 (um) ano, se presentes os 
requisitos legais. 

 

(E) obsta a concessão do sursis, se a única aplicada em 
condenação anterior. 

_________________________________________________________ 
 

46. Em matéria de penas privativas de liberdade, correto 
afirmar que 

 
(A) possível a fixação do regime inicial fechado para o 

condenado a pena de detenção, se reincidente. 
 

(B) o condenado por crime contra a Administração públi-
ca terá a progressão de regime do cumprimento de 
pena condicionada à reparação do dano que cau-
sou, ou à devolução do produto do ilícito praticado, 
com os acréscimos legais. 

 

(C) a determinação do regime inicial de cumprimento da 
pena far-se-á com observância dos mesmos critérios 
previstos para a fixação da pena-base, mas nada im-
pede a opção por regime mais gravoso do que o ca-
bível em razão da pena imposta, se a gravidade 
abstrata do delito assim o justificar. 

 

(D) inadmissível a adoção do regime inicial semiaberto 
para o condenado reincidente. 

 

(E) os condenados por crimes hediondos ou assemelha-
dos, independentemente da data em que praticado o 
delito, só poderão progredir de regime após o cum-
primento de 2/5 (dois quintos) da pena, se primários, 
e de 3/5 (três quintos), se reincidentes.

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



www.pciconcursos.com.br

 

10 TJURR-1a Etapa-Juiz Substituto 

47. Se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental 
ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, 
não era inteiramente incapaz de entender o caráter cri-
minoso do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento, a 

 

(A) circunstância atuará como atenuante, a ser conside-
rada na segunda etapa do cálculo da pena. 

 
 

(B) pena poderá ser substituída por tratamento ambu-
latorial, mas não por internação. 

 
 

(C) pena será reduzida de um a dois terços, podendo-se 
considerar, na escolha do redutor, o grau de 
perturbação da saúde mental. 

 
 

(D) hipótese será de absolvição imprópria, com impo-
sição necessária de medida de segurança. 

 
 

(E) pena será reduzida de um a dois terços, não se 
admitindo, porém, a substituição por medida de se-
gurança. 

_________________________________________________________ 
 

48. Segundo entendimento sumulado dos Tribunais Supe-
riores, 

 

(A) o período de suspensão do prazo prescricional, no 
caso do art. 366 do CPP, é regulado pelo máximo da 
pena cominada. 

 
 
(B) a prescrição pela pena em concreto é somente da 

pretensão punitiva. 
 
 
(C) a prescrição da ação penal regula-se pelo máximo 

da pena cominada, quando não há recurso da acu-
sação. 

 
 
(D) a reincidência influi no prazo da prescrição da pre-

tensão punitiva.  
 
 
(E) admissível a extinção da punibilidade pela prescri-

ção da pretensão punitiva com fundamento em pena 
hipotética, independentemente da existência ou sor-
te do processo penal.  

_________________________________________________________ 
 

49. Constituem causas de extinção da punibilidade que se re-
lacionam com a ação penal pública condicionada 

 

(A) a perempção e o perdão do ofendido. 
 
 
(B) a decadência e a perempção. 
 
 
(C) o perdão do ofendido e a composição homologada 

dos danos civis nos juizado especial criminal. 
 
 
(D) a decadência e o perdão do ofendido. 
 
 
(E) a composição homologada dos danos civis no juiza-

do especial criminal e a decadência. 

50. De acordo com a Lei n
o
 9.605/98, que dispõe sobre san-

ções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, 

 

(A) a suspensão condicional da pena pode ser aplicada 
nos casos de condenação a pena privativa de liber-
dade não superior a 2 (dois) anos. 

 

(B) aplicável à pessoa jurídica a pena restritiva de di-
reitos de suspensão parcial de atividades, vedada a 
suspensão total.  

 

(C) o baixo grau de instrução ou escolaridade do agente 
é causa de isenção da pena. 

 

(D) constitui pena de interdição temporária de direito a 
proibição de o condenado contratar com o Poder Pú-
blico pelo prazo de 3 (três) anos, no caso de crimes 
culposos. 

 

(E) não é crime o abate de animal em razão de seu ca-
ráter nocivo, a critério do Magistrado. 

_________________________________________________________ 
 

51. Segundo a lei antidrogas, 
 

(A) é isento de pena o agente que, em razão da depen-
dência de droga, era, ao tempo da ação ou omissão 
relacionada apenas aos crimes previstos na própria 
lei, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito 
do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

 

(B) incide nas penas do crime de associação para o trá-
fico quem se associa para a prática reiterada de fi-
nanciamento ou custeio do tráfico de drogas. 

 

(C) é de dois anos o prazo de prescrição do crime de 
posse de droga para consumo pessoal, não se 
observando as causas interruptivas previstas no 
Código Penal. 

 

(D) o concurso de agentes é causa de aumento da pena 
no crime de tráfico de drogas. 

 

(E) a aplicação da causa de diminuição de pena prevista 
no art. 33, § 4

o
, da Lei n

o
 11.343/06, conhecida como 

tráfico privilegiado, afasta a hediondez do crime de 
tráfico de drogas, de acordo com entendimento su-
mulado o Superior Tribunal de Justiça.  

_________________________________________________________ 
 

52. NÃO comete falta grave o condenado a pena privativa de 
liberdade que 

 

(A) provocar acidente de trabalho. 
 

(B) inobservar o dever de obediência ao servidor. 
 

(C) descumprir, no regime aberto, as condições impostas. 
 

(D) inobservar o dever de execução do trabalho, das 
tarefas e das ordens recebidas. 

 

(E) não revelar urbanidade e respeito no trato com os 
demais condenados.  
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Direito Processual Penal 
 

53. O princípio internacionalmente consagrado do Duplo Grau 
de Jurisdição é reconhecido por várias legislações ociden-
tais. No Brasil, o princípio também é reconhecido e, se-
gundo o Supremo Tribunal Federal, decorre 

 

(A) diretamente do texto constitucional brasileiro e está 
previsto no artigo 5

o
 como uma garantia funda-

mental. 
 

(B) diretamente do texto constitucional brasileiro, mas 
não está previsto no artigo 5

o
. 

 

(C) do Pacto de Direitos Civis e Políticos e tem previsão 
na Constituição Federal do Brasil. 

 

(D) do Pacto de São José da Costa Rica e não tem 
previsão Constitucional. 

 

(E) diretamente dos pactos internacionais de direitos hu-
manos e tem previsão expressa na Constituição Fe-
deral do Brasil. 

_________________________________________________________ 
 

54. A lei processual penal brasileira 
 

(A) admite interpretação extensiva e aplicação analó-
gica, bem como o suplemento dos princípios gerais 
de direito. 

 

(B) aplica-se desde logo, em prejuízo da validade dos 
atos realizados sob a vigência da lei anterior. 

 

(C) retroage no tempo para obrigar a refeitura dos atos 
processuais, caso seja mais benéfica ao réu. 

 

(D) não admite definição de prazo de vacatio legis. 
 

(E) será aplicada nos atos processuais praticados em 
outro território que não o brasileiro, em casos de 
extraterritorialidade da lei penal. 

_________________________________________________________ 
 

55. A lei n
o
 9.099/95 tem como princípio inspirador constante 

de seu artigo 2
o
 a simplicidade e a celeridade, buscando-

se, sempre que possível, a conciliação ou a transação. 
Nos termos da lei, 

 

(A) a composição dos danos civis tem por objetivo a re-
paração do dano à vítima, que poderá questionar os 
termos do acordo em recurso próprio de apelação 
direcionado à turma recursal. 

 

(B) a composição dos danos civis decorrentes de crime 
promovido por meio de ação penal privada em nada 
interfere na propositura desta. 

 

(C) a transação penal, que consiste em aplicação ime-
diata somente de pena restritiva de direitos, poderá 
ser concedida pelo juiz de ofício. 

 

(D) da transação penal, acolhida pelo autor da infração a 
proposta e sendo esta aplicada pelo juiz, caberá 
apelação. 

 

(E) após a audiência preliminar, o não oferecimento da 
representação por parte da vítima implicará deca-
dência do direito. 

56. A definição da competência processual penal possui re-
gras previstas na Constituição Federal, no Código de Pro-
cesso Penal e nas leis especiais. Sobre a competência, 
analise as seguintes assertivas: 

 
 I. Conforme a Constituição Federal, caberá ao STF 

julgar, nas infrações penais comuns e nos crimes 
de responsabilidade, o Presidente da República, o 
Vice-presidente, os membros do Congresso Nacio-
nal, os Ministros de Estado, os comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 

 
 II. No conflito entre foro determinado pela Constituição 

Federal, por prerrogativa de função e o foro mate-
rial, definido para o tribunal do Júri no artigo 5

o
, 

XXXVIII, d, prevalecerá este último por ser ga-
rantia fundamental individual. 

 
 III. O foro por prerrogativa de função é sempre definido 

pela Constituição Federal, mas as constituições 
estaduais também podem conferir foro por prer-
rogativa. 

 
 IV. Os prefeitos devem ser julgados por Tribunal de 

Justiça Estadual, mas em cometimento de crimes 
federais deverão ser julgados pelo Tribunal Regio-
nal Federal. 

 
 V. Em casos de delitos cometidos em erro na exe-

cução e resultado diverso do pretendido a compe-
tência será determinada pela conexão. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) I e V. 
 
(D) II e IV. 

 
(E) III e V. 

_________________________________________________________ 
 

57. Sobre os recursos e as ações de impugnação, é correto 
afirmar: 

 
(A) Como regra, não é cabível a reformatio in pejus, mas 

segundo entendimento sumulado pelo STF, o 
tribunal poderá reconhecer nulidade mesmo que não 
arguida em recurso da acusação. 

 
(B) A proibição da reformatio in pejus não impede que o 

tribunal, mesmo em recurso da defesa, corrija erro 
material na sentença consistente em erro na soma-
tória dos fatores considerados no processo de in-
dividualização, conforme já decidido pelo STF. 

 
(C) O recurso de apelação, quando utilizado das deci-

sões do tribunal do júri, devolve toda a matéria ao 
tribunal, regulando-se o efeito devolutivo pelo con-
teúdo das razões. 

 
(D) A revisão criminal pode desconstituir uma sentença 

penal condenatória transitada em julgado, não ha-
vendo prazo determinado para sua impetração, que 
deverá ocorrer perante o juízo da condenação.  

 
(E) Os tribunais estaduais, obedecendo-se a cláusula de 

reserva de plenário, poderão declarar a inconstitu-
cionalidade de lei ou ato normativo em recurso de 
apelação. 
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58. O trabalho é reconhecido como um dever e um direito. 
Nesse sentido, segundo a Lei de Execução Penal, é correto 
afirmar que 

 
(A) o trabalho externo será permitido nos regimes aber-

to e semiaberto, sendo proibido no regime fechado. 
 
(B) o condenado perderá sempre 1/3 dos dias remidos 

pelo trabalho em caso de cometimento de falta grave, 
desde que devidamente apurada em processo 
administrativo e homologada pelo juiz da execução. 

 
(C) a remuneração deverá atender, dentre outras 

finalidades, as pequenas despesas pessoais do 
condenado. 

 
(D) a autoridade administrativa deverá encaminhar ao 

juiz, semestralmente, uma cópia dos registros de to-
dos os condenados que estejam trabalhando com 
informação dos dias trabalhados. 

 
(E) o juiz, ao conceder o livramento condicional, poderá, 

em caráter complementar e facultativo, subordinar o li-
vramento a obtenção de ocupação lícita pelo liberado. 

_________________________________________________________ 
 

59. Se a decisão em um processo penal sobre a existência ou 
não de uma infração penal depender da solução de uma 
controvérsia reputada séria e fundada, o juiz 

 
(A) deverá suspender o processo e o curso da ação 

penal até que a questão seja dirimida por sentença 
civil transitada em julgado sempre que a dúvida dis-
ser respeito ao estado civil das pessoas, ficando 
igualmente suspenso o prazo prescricional. 

 
(B) poderá suspender o processo e o curso da ação pe-

nal por prazo determinado para que a questão re-
lacionada ao estado civil das pessoas seja dirimida 
por sentença transitada em julgado, permitindo-se a 
realização de provas urgentes, ficando igualmente 
suspenso o prazo prescricional. 

 
(C) deverá suspender o processo e o curso da ação pe-

nal em caso de dúvida sobre qualquer matéria civil, 
permitindo-se a produção de provas urgentes, sem 
previsão legal para suspensão do prazo prescricional. 

 
(D) poderá suspender o processo e o curso da ação pe-

nal em caso de dúvida quanto ao estado civil das 
pessoas, contudo determinando prazo razoável, que 
poderá ser prorrogado, antes realizando as provas 
urgentes, sem previsão legal para a suspensão do 
prazo prescricional. 

 
(E) poderá suspender o processo e o curso da ação pe-

nal em qualquer dúvida sobre matéria não penal, 
determinando prazo para a suspensão após a inqui-
rição das testemunhas e realização de outras provas 
de natureza urgente, sem previsão legal de sus-
pensão do prazo prescricional. 

_________________________________________________________ 
 

60. Com relação à citação, é correto afirmar que 
 

(A) se o réu não for localizado para ser citado pessoal-
mente em processo que tramite pela Vara dos Jui-
zados Especiais Criminais, o juiz de direito deverá 
suspender o processo e o prazo prescricional nos 
termos do artigo 366 do Código de Processo Penal. 

 
(B) será feita, a do funcionário público, por intermédio de 

seu superior hierárquico. 
 
(C) se o réu estiver preso, sua requisição por ofício 

dirigido ao diretor do estabelecimento suprirá a 
citação pessoal. 

 
(D) se o réu citado por edital não comparecer e nem 

constituir advogado, o processo e o curso do prazo 
prescricional ficarão suspensos, salvo nos casos de 
crimes de lavagem de ativos. 

 
(E) se o réu não for encontrado para citação pessoal, 

será citado por edital, com prazo de 30 dias. 

 
 

Direito Constitucional 
 
 

61. Constituição rígida 
 

(A) dispensa forma escrita. 
 
 
(B) dispensa cláusulas pétreas. 
 
 
(C) pode ser modificada por lei complementar. 
 
 
(D) exclui quaisquer mecanismos de controle preventivo 

de constitucionalidade. 
 
 
(E) pressupõe mecanismo difuso de controle de cons-

titucionalidade. 
_________________________________________________________ 
 

62. Considere as seguintes afirmações: 
 
 I. Compete ao Tribunal de Justiça do Estado de Ro-

raima processar e julgar originariamente a ação 
direta de inconstitucionalidade de lei ou ato norma-
tivo municipal contestado em face da respectiva lei 
orgânica municipal. 

 
 II. Têm legitimidade para propor ação direta de in-

constitucionalidade de lei ou de ato normativo es-
tadual ou municipal contestado em face da Cons-
tituição do Estado de Roraima os Prefeitos e as 
Mesas das Câmaras Municipais roraimenses. 

 
 III. Quando o Tribunal de Justiça do Estado de Ro-

raima apreciar a inconstitucionalidade, em tese, de 
norma legal ou ato normativo estadual ou muni-
cipal, citará previamente o Procurador-Geral do Es-
tado, o Consultor-Geral da Assembleia Legislativa 
ou o Procurador do Município, conforme o caso, 
que defenderá o texto impugnado. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

 
 
(B) I e III, apenas. 
 
 
(C) II e III, apenas. 
 
 
(D) I, II e III. 
 
 
(E) I, apenas. 

_________________________________________________________ 
 

63. Na Constituição brasileira de 1988, competências comuns 
e concorrentes 

 
(A) têm natureza material. 
 
 
(B) têm natureza legislativa. 
 
 
(C) excluem o Distrito Federal. 
 
 
(D) excluem os Municípios. 
 
 
(E) têm, respectivamente, natureza material e natureza 

legislativa.  
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64. O processo legislativo na Constituição do Estado de 
Roraima compreende a elaboração dos seguintes atos 
normativos primários: 

 
(A) Emendas à Constituição, Leis Complementares, Leis 

Ordinárias, Leis Delegadas, Decretos Legislativos e 
Resoluções. 

 

(B) Emendas à Constituição, Leis Complementares, Leis 
Ordinárias, Leis Delegadas, Medidas Provisórias, 
Decretos Legislativos e Resoluções. 

 

(C) Emendas à Constituição, Leis Complementares, Leis 
Ordinárias, Medidas Provisórias, Decretos Legisla-
tivos e Resoluções. 

 

(D) Leis Complementares, Leis Ordinárias, Leis Delega-
das, Medidas Provisórias e Decretos Legislativos. 

 

(E) Leis Complementares, Leis Ordinárias, Leis Delega-
das, Medidas Provisórias e Resoluções. 

_________________________________________________________ 
 

65. O dever do Estado com a educação será efetivado 
mediante a seguinte garantia, entre outras: 

 
(A) educação básica obrigatória dos cinco aos dezes-

seis anos de idade. 
 

(B) progressiva universalização da educação básica gra-
tuita. 

 

(C) atendimento educacional especializado aos portado-
res de deficiência, obrigatoriamente na rede regular 
de ensino. 

 

(D) educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até quatro anos de idade. 

 

(E) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Eleitoral 
 

66. Entre os atos preparatórios à votação, destaca-se a cons-
tituição das Mesas Receptoras de Votos. Segundo a 
disciplina normativa que rege sua composição 

 
(A) admite-se a participação, como integrantes da mes-

ma Mesa, de eleitores que tenham relação de pa-
rentesco. 

 

(B) a nomeação dos membros da Mesa deve recair 
preferencialmente sobre eleitores da própria seção 
eleitoral e, dentre estes, sobre diplomados em esco-
la superior, professores e serventuários da Justiça. 

 

(C) é cabível sua redução numérica, mediante dispensa 
devidamente concedida pelo Tribunal Regional Elei-
toral competente, para, no mínimo, dois membros. 

 

(D) devem ser nomeados, para cada Mesa, um presi-
dente, um primeiro e um segundo mesários, três 
secretários e dois suplentes. 

 

(E) admite-se a participação, como mesários, de eleito-
res menores de dezoito anos, diversamente do que 
permitido para Mesas Receptoras de Justificativas. 

67. Nos termos da legislação que disciplina a apuração dos 
votos: 

 

(A) O Relatório Geral de Apuração, apresentado ao Tri-
bunal Regional Eleitoral, conterá, entre outros da-
dos, o quociente eleitoral, os quocientes partidários, 
a distribuição das sobras, os votos de cada partido 
político, coligação e candidato nas eleições majoritá-
ria e proporcional, bem como as seções anuladas e 
as não apuradas, os motivos e a quantidade de vo-
tos anulados ou não apurados. 

 

 

(B) O Relatório Geral de Apuração, apresentado à Co-
missão Apuradora, ficará na Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral, pelo prazo de cinco dias, para 
exame pelos partidos políticos e coligações interes-
sados, que poderão examinar, também, os docu-
mentos nos quais foi baseado, inclusive arquivo ou 
relatório gerado pelo sistema de votação ou tota-
lização. 

 

 

(C) Constitui crime, punível com reclusão, de cinco a do-
ze anos, obter acesso a sistema de tratamento auto-
mático de dados usado pelo serviço eleitoral, a fim 
de alterar a apuração de votos. 

 

 

(D) Cabe a cada Tribunal Regional Eleitoral, até a vés-
pera das eleições, constituir, com cinco de seus 
membros, presidida por um deles, uma Comissão 
Apuradora. 

 

 

(E) Os boletins de urna deverão conter, entre outros 
dados, o código de identificação da urna, a votação 
individual de cada eleitor, a soma geral dos votos e a 
quantidade de eleitores aptos. 

_________________________________________________________ 
 

68. A disciplina normativa que rege o sistema proporcional de 
eleição determina que: 

 

(A) Os lugares não preenchidos com a aplicação dos 
quocientes partidários serão distribuídos mediante a 
observância do sistema de maiores médias, sendo 
que, em caso de empate nas médias, prevalecerá o 
candidato mais idoso. 

 

 

(B) Em caso de empate entre candidatos da mesma co-
ligação, será eleito o candidato da legenda partidária 
com maior votação dentro da própria coligação. 

 

 

(C) Na ocorrência de vaga, não havendo suplente para 
preenchê-la, far-se-á eleição, salvo se faltarem me-
nos de nove meses para findar o período de man-
dato. 

 

 

(D) Se nenhum partido político ou coligação alcançar o 
quociente eleitoral, serão eleitos, até o preenchimen-
to de todos os lugares, os candidatos mais votados. 

 

 

(E) O quociente eleitoral de cada circunscrição será di-
vulgado pelos respectivos Tribunais Regionais Elei-
torais previamente à realização do pleito eleitoral. 
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69. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. Na propaganda para eleição proporcional, cada 

partido usará, obrigatoriamente, sob o nome da co-
ligação, todas as legendas partidárias que a in-
tegram. 

 

 II. Na propaganda para eleição majoritária, a coliga-
ção usará sob sua denominação, as legendas de 
todos os partidos que a integram, sob pena de 
multa. 

 

 III. Não constitui propaganda eleitoral antecipada a 
realização de encontros, seminários ou congressos, 
em ambiente fechado e a expensas dos partidos 
políticos, para tratar da organização dos processos 
eleitorais, discussão de políticas públicas, planos 
de governo ou alianças partidárias visando às 
eleições. 

 

 IV. Não é vedado, na campanha eleitoral, o ofereci-
mento pelo candidato de café e lanche durante reu-
nião com eleitores na sede do respectivo comitê 
eleitoral. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

 
(B) I e III. 
 
(C) I e II. 

 
(D) III e IV. 
 
(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

70. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal Supe-

rior Eleitoral são eleitos dentre os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor Eleitoral 
dentre os demais membros da Corte. 

 

 II. Não podem integrar o Tribunal Superior Eleitoral ci-

dadãos que tenham entre si parentesco, ainda que 
por afinidade, até o quarto grau, seja o vínculo legí-
timo ou ilegítimo, excluindo-se neste caso o que 
tiver sido escolhido por último. 

 

 III. Os provimentos emanados da Corregedoria-Geral 
da Justiça Eleitoral vinculam os Corregedores Re-
gionais, que lhes devem dar imediato e preciso 
cumprimento. 

 

 IV. Os juízes afastados por motivo de licença de suas 
funções na Justiça Comum não ficam automatica-
mente afastados da Justiça Eleitoral no mesmo 
período. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

 
(B) I e III. 
 
(C) I e II. 
 
(D) II e IV. 

 
(E) II e III. 

 
BLOCO III 

 
Direito Empresarial 

 
71. A empresa “Lojas Vende Barato”, por dificuldades de fluxo 

de caixa, formulou pedido de recuperação judicial apre-
sentando plano que prevê a remissão de 50% de todas as 
suas dívidas. Estão sujeitos à recuperação judicial os 
créditos contra a recuperanda existentes na data 

 
(A) do pedido, desde que já vencidos, excluindo-se os 

por vencer. 
 
(B) da assembleia-geral de credores que deliberar sobre 

o plano de recuperação, desde que constituídos 
posteriormente ao pedido. 

 
(C) do pedido, tanto os vencidos quanto os por vencer.  
 
(D) em que deferido o processamento da recuperação 

judicial, ainda que constituídos posteriormente ao 
pedido. 

 
(E) da assembleia-geral de credores que deliberar so-

bre o plano de recuperação, ainda que constituídos 
posteriormente ao pedido. 

_________________________________________________________ 
 

72. O juízo da falência é uno, indivisível e universal. Nos ter-
mos da Lei n

o
 11.101/2005, ele é competente para co-

nhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios 
do falido, 

 
(A) nas quais o falido figurar como autor ou réu, res-

salvadas apenas as causas trabalhistas e fiscais.  
 
(B) ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas 

não reguladas nessa lei em que o falido figurar como 
autor ou litisconsorte ativo. 

 
(C) ressalvadas apenas as causas trabalhistas, fiscais e 

aquelas em que o falido figurar como réu. 
 
(D) nas quais o falido figurar como réu, inclusive as cau-

sas trabalhistas e fiscais. 
 
(E) nas quais o falido figurar como autor ou réu, in-

clusive as causas fiscais, ressalvadas as traba-
lhistas. 

_________________________________________________________ 
 

73. João subscreveu uma nota promissória em favor de Paulo. 
Além da denominação “nota promissória”, a cártula, devi-
damente assinada por João, contém a promessa pura e 
simples de pagar a Paulo a quantia de R$ 2.000,00 (dois 
mil reais), a indicação da data em que foi emitida e do lu-
gar onde foi passada, mas não prevê nem a época do pa-
gamento, nem o lugar onde este deve ser realizado. Nes-
se caso, a cártula 

 
(A) não vale como nota promissória, pois a indicação da 

época do pagamento é requisito essencial do título. 
 
(B) não vale como nota promissória, pois a indicação do 

lugar onde o pagamento deve ser realizado é re-
quisito essencial do título. 

 
(C) vale como nota promissória, sendo que, à falta de 

indicação da época do pagamento, considera-se o 
título à vista. 

 
(D) vale como nota promissória, sendo que, à falta de 

indicação do lugar do pagamento, considera-se co-
mo tal o domicílio de Paulo, independentemente de 
onde o título foi passado. 

 
(E) vale como nota promissória, sendo que, à falta de 

indicação da época do pagamento, este só poderá 
ser exigido trinta dias após a sua apresentação ao 
subscritor do título. 
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74. Analise as seguintes proposições acerca da sociedade em conta de participação: 
 

 I. Com a inscrição do seu contrato social no registro competente, adquire personalidade jurídica. 
 

 II. A atividade constitutiva do seu objeto social é exercida unicamente pelo sócio participante, em nome individual e sob 
responsabilidade própria e exclusiva dele. 

 
 III. Sua constituição independe de qualquer formalidade e se prova por todos os meios de direito. 

 
 IV. É dissolvida de pleno direito em caso de falência do sócio participante. 

 
 V. É regida subsidiariamente pelas normas que disciplinam a sociedade simples, e a sua liquidação rege-se pelas normas 

relativas à prestação de contas, na forma da lei processual. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) II e IV. 
 
(D) III e V. 
 
(E) IV e V. 

 

 
75. Marcos, sócio integrante de determinada sociedade limitada, faltou com os seus deveres sociais, mediante a reiteração de 

condutas desleais e graves que colocaram em risco a própria continuidade da empresa. Por conta disso, todos os demais sócios 
desejam excluí-lo da sociedade. Considerando-se que contrato social é omisso quanto à possibilidade de exclusão por justa 
causa, Marcos 
 
(A) somente poderá ser excluído da sociedade judicialmente, mediante iniciativa da maioria dos demais sócios. 
 
(B) poderá ser excluído da sociedade extrajudicialmente, mediante alteração do contrato social, desde que a exclusão seja 

aprovada por sócios titulares de pelo menos 2/3 (dois terços) do capital social. 
 
(C) não poderá ser excluído da sociedade, nem mesmo judicialmente, pois a exclusão por justa causa depende de previsão 

expressa do contrato social. 
 
(D) somente poderá ser excluído da sociedade judicialmente, mediante iniciativa de sócios titulares de pelo menos 3/4 (três 

quartos) do capital social. 
 
(E) poderá ser excluído da sociedade extrajudicialmente, mediante alteração do contrato social, desde que a exclusão seja 

aprovada por sócios titulares de mais da metade do capital social. 
 

 
Direito Tributário 

 
76. Os representantes dos 26 Estados brasileiros, bem como o Distrito Federal, foram convocados para reunião do CONFAZ, na 

cidade de Boa Vista/RR, com a finalidade de promover a celebração de um convênio que permitiria concessão de isenção do 
ICMS relativa a determinadas operações internas com mercadorias. Esse convênio era de interesse único e exclusivo do Estado 
de Roraima. 

 
 Outras questões, de natureza interna do CONFAZ, também foram objeto de deliberação. 
 
 A essa reunião, presidida por representante do Governo federal, deixaram de comparecer os representantes dos Estados do 

Amazonas, da Bahia, de Goiás, do Rio Grande do Norte e de Santa Catarina. 
 
 Todos os representantes presentes votaram pela aprovação do convênio que permitia a concessão da isenção pretendida pelo 

Estado de Roraima. 
 
 O Estado de Goiás, embora ausente da reunião, publicou decreto, no décimo dia subsequente ao da publicação do convênio no 

Diário Oficial da União, por meio do qual rejeitou o convênio firmado em Boa Vista. 
 
 Considerando a disciplina estabelecida na Lei Complementar n

o
 24/75 a respeito da celebração de convênios, é correto afirmar 

que 
 
(A) a isenção pleiteada pelo Estado de Roraima foi concedida, pois o referido convênio foi ratificado. 
 
(B) as regras desta Lei Complementar também se aplicam à concessão de créditos presumidos do ICMS e à redução de base 

de cálculo desse imposto. 
 
(C) as deliberações dessa reunião não produziram efeitos, pelo simples fato de que cinco unidades federadas deixaram de 

comparecer a ela. 
 
(D) a rejeição do convênio pelo Estado de Goiás não impediu sua aprovação, na medida em que mais de quatro quintos das 

unidades federadas o ratificaram. 
 
(E) este convênio é inconstitucional, porque é vedado celebrar convênios que disponham que a aplicação de suas cláusulas 

seja limitada a uma ou a algumas Unidades da Federação. 
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77. Autoridades judiciais, estaduais e federais, conforme o caso, exercendo jurisdição no Estado de Roraima, e tendo de proferir 
decisões em cinco processos judiciais distintos, pronunciaram-se das seguintes maneiras:  

 I. A cota parte dos Municípios do Estado de Roraima, na arrecadação do ITCMD, não é de 25%, mas de 50%. 
 
 II. O Imposto de Renda está sujeito ao princípio da anterioridade, mas não ao princípio da noventena (anterioridade 

nonagesimal).  
 III. A substituição tributária com retenção antecipada de imposto não tem previsão na Constituição Federal. 
 
 IV. A instituição, pelos Estados e pelo Distrito Federal, da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública está 

sujeita ao princípio da irretroatividade, mas não ao da anterioridade.  
 V. A majoração da base de cálculo do IPVA não está sujeita ao princípio da noventena (anterioridade nonagesimal), mas a 

majoração de sua alíquota está. 
 
 Com base no que dispõe a Constituição Federal acerca dessa matéria, as autoridades judiciais decidiram corretamente em 

relação às situações descritas nos itens: 
 

(A) I, II, III e IV, apenas. 

(B) I, II, III, IV e V. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) II e V, apenas. 
 
 
78. Em uma situação hipotética, um comerciante, contribuinte do ICMS (imposto lançado por homologação), com estabelecimento 

localizado na cidade de Rorainópolis/RR, promoveu saída de mercadoria tributada, sem emitir o devido documento fiscal, com o 
intuito comprovado de reduzir o montante do imposto a pagar naquele período de apuração.  

 Tendo apurado esses fatos durante o regular desenvolvimento de processo de fiscalização, o fisco estadual de Roraima efetuou 
o lançamento de ofício desse imposto, bem como aplicou a penalidade cabível pela infração cometida, tendo intimado o 
contribuinte da prática desses atos administrativos poucos dias depois da data da saída da mercadoria.  

 No prazo cominado pela legislação do processo administrativo tributário estadual de Roraima para apresentação de impugnação 
(reclamação) contra os atos praticados pelo fisco, o contribuinte ofereceu seus argumentos de defesa.  

 O referido processo administrativo tributário tramitou durante dois anos, por todas as instâncias administrativas possíveis, e a 
decisão final, irrecorrível na esfera administrativa, manteve a exigência fiscal fazendária, tendo sido o contribuinte intimado a 
pagar o crédito tributário constituído, com os devidos acréscimos legais, no prazo previsto na legislação do processo 
administrativo tributário estadual.  

 Considerando as informações constantes do enunciado acima, e a disciplina do Código Tributário Nacional a esse respeito, 
 

(A) verifica-se que o prazo prescricional teve início somente após a conclusão do processo administrativo tributário referido no 
enunciado. 

 
(B) e sendo o ICMS um tributo lançado por homologação, o fisco não poderia ter promovido o seu lançamento de ofício. 
 
(C) e sendo a penalidade um tributo lançado por homologação, o fisco poderia ter promovido o seu lançamento de ofício. 
 
(D) verifica-se que, entre a data em que o documento fiscal deixou de ser emitido e a data em que o contribuinte foi intimado 

da efetuação do lançamento de ofício, transcorreu prazo prescricional inferior a cinco anos. 
 
(E) verifica-se que o prazo para a homologação tácita da atividade de lançamento do imposto, por decurso de prazo, aplicável 

à situação deste contribuinte, teve início a partir da data da ocorrência do fato gerador. 
 
 
79. Sérgio, viúvo, faleceu em 2012, tendo deixado dois filhos como herdeiros: um maior de idade e outro menor de idade. 
 
 No momento de seu falecimento, o valor total dos bens deixados por Sérgio (todos eles bens móveis) era de R$ 1.500.000,00. 

Nesse mesmo momento, o valor de suas dívidas, inclusive tributárias, perfazia o montante de R$ 300.000,00.  
 Em seu testamento, deixou como legado, para seu sobrinho Carlos, menor de idade, com 8 anos completos, a importância de 

R$ 120.000,00, e deixou para Madalena, sua sobrinha e irmã de Carlos, com 21 anos completos, a importância de 
R$ 100.000,00.  

 Camilo, tutor de Carlos, aceitou a herança em nome do menino, mas como este não possuía recurso financeiro algum para 
liquidar o crédito tributário em questão, deixou-se de efetivar o pagamento do ITCMD incidente sobre essa transmissão causa 
mortis.  

 Madalena aceitou a herança, mas não pagou o ITCMD devido, por puro esquecimento.  
 De acordo com a lei do Estado federado que tinha titularidade ativa para instituir o ITCMD sobre essas transmissões hipotéticas, 

“o contribuinte do ITCMD é o herdeiro a qualquer título”.  
 Considerando os fatos acima narrados e o que o Código Tributário Nacional dispõe a respeito de sujeição passiva e capacidade 

tributária, 
 
(A) Carlos não pode ser contribuinte do ITCMD relativo ao legado que recebeu, por ser menor de idade, ainda que lei estadual 

tenha disposto que o herdeiro a qualquer título é o contribuinte na transmissão causa mortis. 
 
(B) Camilo não pode ser responsabilizado pelo pagamento do ITCMD devido sobre o legado recebido por Carlos, pois não 

agiu com dolo. 
 
(C) o espólio é responsável pelas dívidas tributárias do de cujus, incorridas anteriormente ao seu óbito. 
 
(D) Madalena, por ser irmã de Carlos, e maior de idade, é contribuinte tanto em relação ao ITCMD devido pelo legado que 

recebeu, como em relação ao ITCMD devido pelo legado recebido por seu irmão. 
 
(E) o espólio, na qualidade de responsável por sucessão, é contribuinte do ITCMD devido pelos legatários e pelos herdeiros 

legais menores de idade. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



www.pciconcursos.com.br

 

TJURR-1a Etapa-Juiz Substituto 17 

80. Jonas, funcionário de empresa de assessoria comercial e tributária localizada em Caracaraí/RR, foi consultado por um de seus 
clientes a respeito da possibilidade de enquadrar sua empresa no SIMPLES NACIONAL. Jonas, depois de analisar 
cuidadosamente as indagações que lhe foram feitas, forneceu as seguintes respostas: 

 
 I. A pessoa jurídica, que tenha sócio domiciliado no exterior, não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado 

previsto na Lei Complementar n
o
 123/06, mesmo que a receita bruta global não ultrapasse o limite de R$ 360.000,00. 

 

 II. É considerada microempresa, a empresa individual de responsabilidade limitada que aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00. 

 

 III. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal de vários impostos, mediante documento único de arrecadação, dentre 
os quais se encontram o IPI, o IRPJ e o ISS. 

 
 IV. Mediante adesão expressa da União, dos Estados e dos Municípios à disciplina estabelecida pelo Comitê Gestor do 

Simples Nacional, o recolhimento anual do ITR, do IPVA e do IPTU poderá ser feito mediante documento único de 
arrecadação. 

 
 V. A pessoa jurídica, cujo sócio participe com mais de 10% do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei 

Complementar n
o
 123/06, não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na referida Lei 

Complementar, mesmo que a receita bruta global não ultrapasse o limite de R$ 3.600.000,00. 
 
 Com base na Lei Complementar n

o
 123/06, está correto o que foi afirmado por Jonas em 

 
(A) I, II, III, IV e V. 
 
 
(B) I, III, IV e V, apenas. 
 
 
(C) I e IV, apenas. 
 
 
(D) II e III, apenas. 
 
 
(E) II, IV e V, apenas. 

 

 
81. Mary, Juan, Cristina e François são quatro amigos que tinham, originariamente, as respectivas nacionalidades: americana, 

mexicana, brasileira e canadense. Eles acabaram de se graduar em música, na Juilliard School, de Nova Iorque. 
 

 Em 2010, os quatro músicos decidiram passar o carnaval no Brasil. Os estrangeiros se encantaram com a terra, com o povo e, 
principalmente, com a variedade de sons da música brasileira. 
 

 Juan gostou tanto que, em 2011, naturalizou-se brasileiro. François, por sua vez, conseguiu visto de residência permanente no 
Brasil já em 2012. 
 

 Em 2014, Mary produziu, em Belo Horizonte, um CD com canções sertanejas de Marcelo & Marcelinho, autores gaúchos, que 
interpretaram as canções de sua autoria; Juan produziu, no Rio de Janeiro, um DVD com melodias do cancioneiro indígena da 
Amazônia; Cristina produziu, na Argentina, um CD com letras e músicas de sua criação e, por fim, François produziu, em São 
Paulo, um CD instrumental com melodias folclóricas medievais de autores franceses. 

 
 Com base nas informações acima e no que dispõe a Constituição Federal a respeito das limitações ao poder de tributar, o ICMS 

NÃO incide sobre as operações de comercialização, no território nacional, do 
 

 I. CD produzido por Cristina. 
 
 II. CD produzido por Mary. 

 
 III. DVD produzido por Juan. 
 
 IV. CD produzido por François. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 

(B) I e IV. 
 

(C) II e III. 

 

(D) II e IV. 

 

(E) III e IV. 
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82. José, viúvo, domiciliado em Alto Alegre/RR, doou, em 2012, a seu filho mais velho, Pedro, a importância de R$ 50.000,00, que 
mantinha depositada em uma caderneta de poupança aberta em agência bancária da cidade de Belém/PA. Nesse mesmo ano, 
doou a seu filho caçula, Paulo, um terreno de sua propriedade, localizado na cidade de Oriximiná/PA, no valor de R$ 60.000,00. 
 

 Em 2014, José veio a falecer, deixando como herdeiros os seus três filhos: Pedro, Mercedes e Paulo. 
 

 O processo judicial de inventário dos bens deixados por seu falecimento correu na cidade de Alto Alegre/RR, onde ainda estava 
domiciliado no momento de sua morte. 
 

 Em seu testamento, José deixou para Mercedes um terreno, no valor de R$ 200.000,00, localizado no centro da cidade de 
Manaus/AM, e deixou para Pedro a importância de R$ 55.000,00, depositada em caderneta de poupança mantida em agência 
bancária da cidade de Palmas/TO. O restante dos bens deixados, no valor total de R$ 1.800.000,00, todos eles móveis e não 
incluídos no testamento de José, foram divididos igualmente entre os três filhos, cabendo a cada um deles a importância de 
R$ 600.000,00. 
 

 Com base nos fatos acima narrados e nas regras constantes da Constituição Federal, o sujeito ativo do ITCMD incidente sobre a 
transmissão 

 
 I. causa mortis, da caderneta de poupança deixada por testamento a Pedro, é o Estado de Roraima. 
 
 II. por doação, a Pedro, dos R$ 50.000,00, é o Estado de Roraima. 
 
 III. causa mortis, do terreno deixado por testamento a Mercedes, é o Estado do Amazonas. 
 
 IV. causa mortis, dos demais bens móveis que não foram incluídos no testamento, é o Estado de Roraima. 
 
 V. por doação, a Paulo, do terreno localizado na cidade de Oriximiná, é o Estado do Pará. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, III, IV e V. 
 
(B) I, II e IV, apenas. 
 
(C) II e V, apenas. 

 
(D) III, IV e V, apenas. 
 
(E) III e V, apenas. 

 

 
83. O ICMS é imposto de competência estadual. Não obstante isso, a Constituição Federal estabelece que determinadas matérias 

deverão ser disciplinadas por meio de lei complementar federal. Assim, dentre as matérias que devem ser necessariamente 
disciplinadas por meio de lei complementar, encontram-se: 

 
(A) A disciplina relativa à substituição tributária; a regulação da forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito 

Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados; a fixação de suas alíquotas, observados 
os limites estabelecidos pela Constituição Federal. 

 
(B) A fixação de sua base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do exterior de 

bem, mercadoria ou serviço; a definição de seus contribuintes; a disciplina do regime de compensação do imposto. 
 
(C) A fixação, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, do local das operações relativas à 

circulação de mercadorias e das prestações de serviços; a fixação de sua base de cálculo; a fixação das datas e prazos 
para o seu pagamento. 

 
(D) Previsão dos casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de 

serviços e de mercadorias; a fixação do percentual de juros de mora incidentes sobre o crédito tributário não pago na data 
fixada na legislação; a definição das infrações e as respectivas cominações de penalidades para as infrações à sua 
legislação. 

 
(E) A fixação das alíquotas interestaduais; a fixação das regras de fiscalização do responsável por substituição tributária, nas 

operações e prestações interestaduais; a disciplina do regime de compensação do imposto. 
 

 
84. O Código Tributário Nacional estabelece que, em caso de dúvida quanto à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à 

natureza ou extensão dos seus efeitos, deverá ser interpretada da maneira mais favorável ao acusado, a lei tributária que 
 

(A) outorga isenções. 
 
(B) cria obrigações acessórias para o sujeito passivo. 
 
(C) define o fato gerador do tributo. 
 
(D) define infrações. 
 
(E) fixa percentuais de juros de mora. 
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Direito Ambiental 

 
85. Tomando por fato real e cientificamente comprovado que 

o rápido avanço do desmatamento irregular da floresta 
amazônica é um fator gerador da grave e crescente crise 
hídrica que atinge as regiões nordeste e sudeste brasi-
leiras, essa atividade 

 
(A) está amparada pelo Princípio do Usuário Pagador. 
 
(B) está amparada pelo Princípio do Poluidor Pagador. 
 
(C) fere o Princípio da Solidariedade Intergeracional. 
 
(D) fere o Princípio da Taxatividade. 
 
(E) fere o Princípio da Fragmentariedade. 

_________________________________________________________ 
 

86. As jazidas e demais recursos minerais, segundo a Cons-
tituição Federal, para efeito de exploração ou aproveita-
mento, pertencem 

 
(A) ao proprietário do imóvel. 
 
(B) ao Município. 
 
(C) ao Estado, sendo garantida ao concessionário a pro-

priedade do produto da lavra. 
 
(D) à União, sendo garantida ao concessionário a pro-

priedade do produto da lavra. 
 
(E) ao Estado, sendo garantida ao proprietário do imóvel 

a propriedade do produto da lavra. 
_________________________________________________________ 
 

87. A competência para legislar sobre controle da poluição é 
 

(A) privativa da União. 
 
(B) privativa dos Estados e Distrito Federal. 
 
(C) concorrente entre a União e os Estados e Distrito 

Federal. 
 
(D) privativa dos Municípios. 
 
(E) privativa do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA). 
_________________________________________________________ 
 

88. Joaquim pretende instalar uma indústria, que gera polui-
ção acima dos padrões admitidos, em um Município abso-
lutamente carente. A indústria proporcionará empregos e 
trará arrecadação ao Município. Segundo a finalidade da 
Política Nacional do Meio Ambiente, a indústria, 

 
(A) poderá ser instalada, uma vez que incrementará o 

orçamento do Município. 
 
(B) poderá ser instalada, considerando a geração de 

empregos. 
 
(C) não poderá ser instalada, pois a demanda por mão 

de obra qualificada é incompatível com o perfil dos 
habitantes do Município. 

 
(D) poderá ser instalada, pois não há qualquer fator 

impeditivo. 
 
(E) não poderá ser instalada, uma vez que não trará 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida. 

89. A licença prévia, 
 

(A) autoriza a instalação do empreendimento ou ativida-
de de acordo com as especificações constantes dos 
planos, programas e projetos aprovados, incluindo 
as medidas de controle ambiental e demais condicio-
nantes, da qual constituem motivo determinante. 

 
(B) autoriza a operação da atividade ou empreendimen-

to com as medidas de controle ambiental e con-
dicionantes determinadas para a operação. 

 
(C) autoriza a instalação do empreendimento ou ativi-

dade e a respectiva operação. 
 
(D) é concedida na fase de planejamento do empreen-

dimento ou atividade, restringindo-se a aprovar a 
respectiva localização. 

 
(E) é concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade aprovando sua locali-
zação e concepção, atestando a viabilidade ambien-
tal e estabelecendo os requisitos básicos e condicio-
nantes a serem atendidos nas próximas fases de 
sua implementação. 

_________________________________________________________ 
 

90. A Audiência Pública no licenciamento ambiental conduzido 
por um EIA-RIMA 

 
(A) será o primeiro ato do processo. 
 
(B) será realizada em local de fácil acesso, nos Muni-

cípios atingidos pelo empreendimento e após a ela-
boração do EIA-RIMA. 

 
(C) é facultativa. 
 
(D) será realizada antes da elaboração do EIA-RIMA. 
 
(E) será realizada antes da elaboração do EIA-RIMA e 

as conclusões resumidas em ata nortearão a elabo-
ração do citado estudo. 

_________________________________________________________ 
 

91. O rol completo dos legitimados para propor ação civil pú-
blica previsto na Lei Federal n

o
 7.347/85 é composto por: 

 
(A) Ministério Público, Defensoria Pública, União, Esta-

dos, Distrito Federal, Municípios, Autarquias, Empre-
sas Públicas, Fundações, Sociedades de Economia 
Mista e Associações, estas últimas desde que cum-
pridos certos requisitos previstos em lei. 

 
(B) Ministério Público, Defensoria Pública, União, Esta-

dos, Distrito Federal, Municípios e Associações, es-
tas últimas desde que cumpridos certos requisitos 
previstos em lei. 

 
(C) Ministério Público, Defensoria Pública, União, Esta-

dos, Distrito Federal, Municípios, Autarquias, Empre-
sas Públicas, Fundações e Associações, estas últi-
mas desde que cumpridos certos requisitos previstos 
em lei. 

 
(D) Ministério Público, Defensoria Pública, União, Esta-

dos, Distrito Federal, Municípios, Autarquias, Funda-
ções e Associações, estas últimas desde que cum-
pridos certos requisitos previstos em lei. 

 
(E) Ministério Público, Defensoria Pública, União, Esta-

dos, Distrito Federal, Municípios, Autarquias e Asso-
ciações, estas últimas desde que cumpridos certos 
requisitos previstos em lei. 

_________________________________________________________ 
 

92. Nas infrações penais previstas na Lei de Crimes Am-
bientais Lei n

o
 9.605/98, a ação penal é 

 
(A) pública incondicionada, pública condicionada à re-

presentação ou privada, a depender do tipo penal. 
 
(B) pública incondicionada. 
 
(C) pública incondicionada ou pública condicionada à 

representação, a depender do tipo penal. 
 
(D) pública incondicionada ou privada, a depender do 

tipo penal. 
 
(E) pública condicionada à representação ou privada, a 

depender do tipo penal. 
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Direito Administrativo 

 
93. Determinada Administração Municipal, com o fim de pro-

mover o desenvolvimento econômico local, desapropriou 
determinada gleba de terra, em área rural, para fins de 
constituição de um distrito industrial. O proprietário aceitou 
o valor ofertado e foi lavrada e registrada a escritura públi-
ca ultimando a desapropriação administrativa. A Adminis-
tração Municipal, então, por meio de contrato de conces-
são de direito de superfície, possibilitou que indústrias se 
instalassem, pelo prazo de 15 anos, nos lotes da zona in-
dustrial recém-constituída. Passados dez anos, em virtude 
da carência de recursos financeiros, o Prefeito Municipal 
obtém a aprovação, na Câmara Municipal, de projeto de 
lei autorizativa da alienação dos lotes componentes da 
zona industrial em questão.  
 

 Diante de tal situação, é correto concluir que 
 
(A) caso haja a alienação dos lotes, ficará caracterizada 

a tredestinação ilícita do bem desapropriado, haven-
do a possibilidade de pedido de retrocessão pelo 
expropriado. 

 
(B) a desapropriação ocorrida é inválida, pois o ente mu-

nicipal não tem competência para desapropriar gle-
bas rurais, em face da competência privativa da 
União para promover a política agrária e fundiária. 

 
(C) é possível a alienação dos lotes, mediante regular 

procedimento licitatório, garantindo-se aos superfi-
ciários a preferência na aquisição dos respectivos 
lotes, em igualdade de condições em relação às 
propostas vencedoras do certame. 

 
(D) os contratos de concessão de direito de superfície 

são inválidos, pois trata-se de instituto do direito civil, 
não aplicável aos bens públicos. 

 
(E) é impossível a alienação dos terrenos, haja vista que 

se trata de bem de uso especial, que precisa ser de-
safetado para sua alienação. 

_________________________________________________________ 
 

94. O Governador do Estado de Roraima pretende encami-
nhar à Assembleia Legislativa Estadual, um projeto de lei 
para instituir o regime de previdência complementar para 
os servidores estaduais, nos termos do que dispõe a 
Constituição Federal, em seu art. 40, § 14. Com base no 
que dispõem as normas constitucionais sobre esse assun-
to, deve-se concluir que 
 
(A) somente os servidores celetistas e comissionados 

poderão ser compelidos a aderir a esse regime, visto 
que para os servidores titulares de cargo efetivo, a 
Constituição prevê sua vinculação exclusiva ao regi-
me próprio de previdência do ente político ao qual 
pertencem. 

 
(B) tal regime se aplica apenas aos servidores vincula-

dos às empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista, visto que somente essas entidades po-
dem criar os chamados “fundos de pensão” neces-
sários ao custeio desse regime. 

 
(C) apenas os servidores que já estiverem aposentados 

por ocasião da entrada em vigor da lei que instituir 
tal regime ficarão a ele vinculados, sendo que os 
servidores em exercício permanecerão vinculados 
ao regime próprio de previdência do Estado. 

 
(D) os servidores titulares de cargo comissionado po-

dem se vincular ao regime de previdência comple-
mentar, desde que manifestem de forma expressa a 
opção de se desvincularem do regime geral de pre-
vidência social. 

 
(E) o teto de percepção de proventos equivalente ao 

limite máximo de benefícios do regime geral de pre-
vidência não poderá ser imposto aos servidores que 
ingressaram na Administração Estadual antes da da-
ta de publicação da lei que instituiu o regime de 
previdência complementar. 

95. Acerca da prescrição nas relações envolvendo a Admi-
nistração pública, o Decreto n

o
 20.910, de 6 de janeiro  

de 1932 estatui: 
 

“Art. 1o As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação 
contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual 
for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados 
da data do ato ou fato do qual se originarem.” 

 
 Considerando-se que tal disposição veio a ser comple-

mentada pela edição de outros dispositivos legais acerca 
do assunto, é correto afirmar que a norma ali veiculada 

 
(A) não foi recepcionada pela Constituição Federal de 

1988, uma vez que norma veiculada por ato do 
Poder Executivo não possui força legal. 

 
(B) não se aplica aos entes da Administração Indireta 

que se dedicam ao desempenho de atividade econô-
mica em sentido estrito, nas relações que estabele-
cem no exercício de tais atividades.  

 
(C) é aplicável somente às relações entre a Adminis-

tração pública e os servidores públicos, sendo que 
nas relações jurídicas envolvendo particulares, apli-
cam-se as normas sobre prescrição do Código Civil 
de 2002, que derrogou parcialmente tal diploma.  

 
(D) não é aplicável aos entes autárquicos e fundacio-

nais, visto que não mencionados no texto normativo. 
 
(E) permite que a Administração pública adquira, por 

usucapião, bem de propriedade de particular, desde 
que o apossamento administrativo se dê por prazo 
igual ou superior a cinco anos. 

_________________________________________________________ 
 

96. Após responder a processo administrativo disciplinar, o 
servidor Marcos Santana sofreu pena de suspensão de 
suas funções por 30 (trinta) dias, com consequente perda 
vencimental e reflexos nos seus direitos funcionais. Pas-
sados mais de dez anos desde a aplicação da penalidade, 
ocorre o falecimento de Marcos. Na ocasião, um colega de 
Marcos, em crise de consciência, confessa que a principal 
prova documental juntada nos autos do processo discipli-
nar foi por ele forjada, com a finalidade de prejudicar o 
colega, de quem era desafeto. Em vista do sucedido, é 
correto concluir que 

 
(A) em vista do falecimento do servidor e do transcurso 

do tempo, somente será possível a anulação da pu-
nição por ação judicial, a ser proposta pelo represen-
tante do espólio. 

 
(B) com o falecimento do servidor, tornou-se irreversível 

a punição, em vista do esgotamento dos efeitos do 
ato administrativo (teoria do fato consumado). 

 
(C) embora o falecimento não impeça a anulação da pu-

nição, o prazo para anulação dos atos da Adminis-
tração é quinquenal, o que impossibilita a revisão da 
punição, seja na esfera administrativa, seja no âmbi-
to judicial. 

 
(D) ainda é possível a revisão administrativa da aplica-

ção da sanção, que poderá ser realizada ex officio 
ou mediante requerimento de qualquer pessoa da 
família do servidor. 

 
(E) em vista do transcurso do prazo para anulação dos 

atos administrativos, que é decenal, tornou-se irre-
versível o ato administrativo; todavia, o espólio do 
servidor poderá ajuizar ação de indenização em re-
lação ao colega que provocou sua punição. 
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97. Observe a seguinte notícia, do Informativo do STF n
o
 777: 

 

“PSV: remuneração do serviço de iluminação pública 
(Enunciado 41 da Súmula Vinculante) − O Plenário aco-
lheu proposta de edição de enunciado de súmula vin-
culante com o seguinte teor: ‘O serviço de iluminação 
pública não pode ser remunerado mediante taxa’. Assim, 
tornou vinculante o conteúdo do Verbete 670 da Súmula 
do STF”. 

 

 A vedação mencionada justifica-se porque 
 

(A) trata-se de serviço uti universi, devendo ser custea-
do por impostos ou pela instituição de contribuição 
específica para seu custeio, pelos municípios. 

 

 

(B) se trata de uti singuli, porém de natureza indelegá-
vel, devendo por essa razão ser custeado exclusi-
vamente por impostos. 

 

 

(C) caso seja delegada sua prestação ao particular, a 
remuneração se dará por tarifa, e não por taxa. 

 

 

(D) o serviço de iluminação pública não admite presta-
ção sob nenhum tipo de concessão e, portanto, seria 
incabível a remuneração de um concessionário pri-
vado por meio da cobrança do usuário. 

 

 

(E) embora se trate de serviço público indivisível, o seu 
custeio já está embutido nos preços públicos pagos 
aos concessionários de fornecimento de energia elé-
trica, conforme disposições contratuais padronizadas 
pela ANEEL. 

_________________________________________________________ 
 

98. Observe as seguintes características: 
 

 I. tem como forma obrigatória a de sociedade anô-

nima.   
 

 II. são qualificadas como tal por ato do Presidente da 

República. 
 

 III. trata-se de entidade criada diretamente por lei, des-

necessário o registro de seus atos constitutivos. 
 

 Tais atributos são aplicáveis, respectivamente: 
 

(A) empresas públicas; organizações sociais; autarquias. 
 

 

(B) sociedades de economia mista; fundações governa-
mentais de direito público; agências executivas. 

 

 

(C) consórcios públicos; agências reguladoras; serviços 
sociais autônomos. 

 

 

(D) sociedades de economia mista; agências executivas; 
agências reguladoras. 

 

 

(E) subsidiárias estatais; organizações da sociedade ci-
vil de interesse público; empresa pública. 

99. Observe o seguinte artigo da Lei n
o
 8.666/93, parcialmente 

transcrito abaixo:  
 
 "Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
ao contratado as seguintes sanções: 

 
 I. advertência; 
 
 II. multa, na forma prevista no instrumento convocató-

rio ou no contrato; 
 
 III. suspensão temporária de participação em licitação 

e impedimento de contratar com a Administração 
(omissis); 

 
 IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração pública (omissis)." 
 
 No tocante às sanções administrativas previstas pela Lei 

n
o
 8.666/93, é correto afirmar que 

 
(A) a multa pode ser aplicada cumulativamente com 

quaisquer das outras sanções mencionadas no 
art. 87. 

 
(B) o art. 87 estabelece uma ordem de aplicação gra-

dual das sanções, que deve ser estritamente obser-
vada, em razão do princípio da proporcionalidade. 

 
(C) tais sanções somente podem ser aplicadas no curso 

da relação contratual, sendo que eventual extinção 
do contrato torna extinto o jus puniendi da Adminis-
tração. 

 
(D) as sanções previstas no art. 87 são aplicáveis ape-

nas aos sujeitos que celebraram contrato com a 
Administração, não havendo possibilidade de aplica-
ção a outros sujeitos, não compreendidos na relação 
contratual. 

 
(E) a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração pública produzirá efeitos pelo 
prazo máximo de 5 (cinco) anos, após o que, o par-
ticular será reabilitado, desde que tenha promovido o 
ressarcimento integral dos prejuízos resultantes da 
infração. 

_________________________________________________________ 
 

100. Acerca da Lei de Improbidade − Lei Federal n
o
 8.429/92, é 

INCORRETO afirmar: 
 

(A) Para controle da evolução patrimonial dos agentes 
públicos, deverão estes apresentar declaração de 
bens por ocasião da posse, compreendendo tam-
bém os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou 
companheiro, dos filhos e de outras pessoas que 
vivam sob a dependência econômica do declarante. 

 
(B) Sujeito ativo do ato de improbidade pode ser o 

agente público ou terceiro que induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade ou dele se 
beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. 

 
(C) A atuação dolosa é imprescindível para que haja 

responsabilização dos sujeitos ativos pelas condutas 
descritas na referida lei. 

 
(D) Ressalvada a sanção de ressarcimento, a aplicação 

das sanções por improbidade administrativa inde-
pende da existência de dano ao patrimônio público.  

 
(E) Somente é aplicável o regime de responsabilidade 

por improbidade administrativa, em relação a condu-
tas cometidas contra entidades para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com 
mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual. 
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